





ENSINO E APRENDIZAGEM DA HISTÓRIA E DA GEOGRAFIA:  
A AVALIAÇÃO NO 1.º CEB 
Vera Lúcia Marques Duarte 
 
Relatório de Estágio apresentado à Escola Superior de Educação de Lisboa para obtenção 
de grau de mestre em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e 













Relatório de Estágio apresentado à Escola Superior de Educação de Lisboa para obtenção 
de grau de mestre em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português e História e 
Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico 
Orientador: Professor Doutor Alfredo Dias 
Coorientador: Professora Doutora Maria João Hortas 
 
ENSINO E APRENDIZAGEM DA HISTÓRIA E DA GEOGRAFIA:  
A AVALIAÇÃO NO 1.º CEB 
  
AGRADECIMENTOS 
Ao realizar este trabalho sinto que consegui levar a cabo mais uma etapa 
importante da minha vida, obter o grau mestre em Ensino do 1.º e 2.º Ciclo do Ensino 
Básico em Português e História e Geografia de Portugal.   
Esta concretização só me foi possível com o apoio incondicional de várias 
pessoas que me rodeiam em diferentes contextos.  
Deste modo, agradeço: 
Aos meus pais e irmã por estarem sempre presente nos momentos bons e 
menos bons, momentos de angustia e ansiedade característicos de quem trabalha e 
estuda ao mesmo tempo e que quer ter sucesso nos dois locais; 
À minha família e aos meus amigos que sabem quem são, por aceitarem a minha 
ausência nesta fase; 
Ao meu diretor, por me ter dado a oportunidade de voltar a estudar e concretizar 
um dos meus objetivos profissionais, dando-me sempre apoio nas diversas fases deste 
período; 
À minha colega e amiga que me ajudou incessantemente a refletir sobre estas 
questões da educação e esteve sempre a meu lado; 
Às minhas colegas de trabalho e colegas de escola que me apoiaram e 
partilharam vivências que me fizeram crescer profissionalmente; 
Aos meus professores da ESELx que me receberam muito bem nesta nova 
jornada e fizeram com que continuasse a estar apaixonada por esta profissão que 
escolhi. 
Por fim, quero agradecer ao meu orientador, Professor Doutor Alfredo Gomes 
Dias, pelo seu profissionalismo, dedicação, incentivo e reconhecimento. Assim como à 
Professora Doutora Maria João Hortas pela sua disponibilidade e estima.  
Obrigada a todos que me ajudaram a tornar o meu percurso académico mais 









 O presente relatório final, intitulado Ensino e aprendizagem da História e da 
Geografia: a avaliação no 1.º CEB, constitui-se como requisito para a obtenção de grau 
mestre em Ensino do 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico, na Escola Superior de Educação 
de Lisboa. 
 Trata-se de um documento reflexivo e investigativo sobre a intervenção realizada 
no 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico, no âmbito da Unidade Curricular Prática de Ensino 
Supervisionada II, centrada nas práticas de avaliação de professores do 4.º ano de 
escolaridade, no domínio do Estudo do Meio (História e Geografia de Portugal).  
A questão central em estudo visa compreender se os processos avaliativos que 
se desenvolvem na escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico, no domínio do Estudo do Meio 
(História e Geografia de Portugal), se encontram adequados para aferir as 
aprendizagens realizadas tendo em conta os referenciais construídos para o ensino e 
aprendizagem de História e Geografia de Portugal no 5.º ano de escolaridade. 
Optou-se por uma investigação centrada na análise de conteúdo e análise 
documental das provas de avaliação sumativa de 4.º ano de um Colégio e da prova de 
aferição da disciplina de História e Geografia de Portugal do 5.º ano. Num primeiro 
momento, procedeu-se à análise dos processos avaliativos na escola do 1.º ciclo. 
Posteriormente, analisou-se os referenciais do 5.º ano (prova de aferição). Por fim, 
refletiu-se sobre a análise suportada por uma fundamentação teórica que incidiu: (i) o 
que é avaliação?; (ii) a avaliação das aprendizagens; (iii) avaliação das aprendizagens 
em História e Geografia; e (iv) legislação que suporta a avaliação das aprendizagens 1.º 
e 2.º Ciclo do Ensino Básico. 
 Após toda a reflexão, conclui-se que há um desajuste nos processos avaliativos, 
em particular na construção das provas de avaliação do 1.º Ciclo do Ensino Básico, em 
relação aos referenciais do 5.º ano expressos na prova de aferição de 2017.  
 








This final report, entitled Teaching and learning of History and Geography: the 
evaluation in the 1st CEB, is a requirement for the achievement of a master's degree in 
Teaching the 1st and 2nd Elementy Education Cycle, at Lisbon Education School. 
This is a reflective and investigative document about the intervention carried out 
in the 1st and 2nd Elementary Education Cycle, within the scope of the Practical Course 
of Supervised Teaching II, centered on the evaluation practices of teachers of the 4th 
year in the field of the Middle Study (History and Geography of Portugal). 
The central question in this study is to understand if the evaluation processes 
that are developed in the 1st Elementary Education Cycle, in the field of Middle Study 
(History and Geography of Portugal), are adequate to gauge the learning realized, taking 
into account the references built for the teaching and learning of History and Geography 
of Portugal in the 5th year of schooling. 
My option was an investigation focused on the content analysis and documentary 
analysis of the summative assessment tests of 4th year of a College, and the benchmark 
test of the discipline of History and Geography of Portugal of the 5th year. At first, the 
evaluation processes were analyzed in the 1st school cycle. Subsequently, the 
references of the 5th year (benchmark test) were analyzed. Finally, it was reflected on 
the analysis supported by a theoretical foundation that focused on: (i) what is evaluation 
?; (ii) learning evaluation; (iii) learning evaluation in History and Geography; and (iv) 
legislation that supports the evaluation of the 1st and 2nd Elementary Education Cycle. 
After the reflection, it is concluded that there is a mismatch in the evaluation 
processes, in particular in the construction of the evaluation tests of the 1st Elementary 
Education Cycle, regarding the references of the 5th year expressed in benchmark test 
of 2017. 
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1. INTRODUÇÃO 
 O presente relatório foi realizado no âmbito da Unidade Curricular (UC) de 
Prática de Ensino Supervisionada II (PES II) integrada no curso de Mestrado em 
Ensino do 1.º e do 2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação 
de Lisboa (ESELx), tendo como objetivo primordial, apresentar, descrever, 
fundamentar e refletir as práticas pedagógicas desenvolvidas nos processos de 
estágio naqueles dois ciclos do ensino básico (CEB).  
Os momentos de iniciação à prática profissional propiciam condições à 
investigação de professores estagiários e, a sua natureza prática e situacional, 
ajudam na tomada de decisões onde “a investigação toma como conteúdo a 
prática educativa nos contextos de atuação do professor” (Marques, Moreira, & 
Vieira, 1999). 
De acordo com Bernardy e Paz (2012), a prática de ensino supervisionada 
é um momento de contraste e confrontação, já que, apesar de um aluno ter 
previamente contacto com conteúdos e conceitos teóricos, “muitas vezes, é difícil 
relacionar teoria e prática se o estudante não vivenciar momentos reais em que 
será preciso analisar o cotidiano” (p. 1).  
Desta forma, a prática de ensino supervisionada representa uma 
experiência em que o futuro professor tem oportunidade de integrar-se na sua 
área profissional e, consequentemente, aplicar em contexto real e de forma crítica 
todos os conhecimentos que adquiriu ao longo da sua formação académica. Para 
o seu sucesso muito contribui a supervisão realizada, quer pelos professores 
orientadores/tutores/supervisores da instituição formadora, quer pela supervisão 
do(s) professor(es) cooperante(s). 
Posso ainda acrescentar, que estes momentos de iniciação à prática 
docente vai muito além de um simples cumprimento de exigências académicas. O 
mesmo é uma oportunidade de crescimento pessoal e profissional, além de ser 
um importante instrumento de integração entre a instituição formadora, a escola e 
a comunidade. Aliás, o objetivo do estágio é, exatamente, proporcionar ao 
professor estagiário a oportunidade de aplicar os seus conhecimentos científicos 
e académicos em situações da prática profissional, correlacionando-os ao 
quotidiano escolar, criando a possibilidade de exercer as suas competências e 
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esperando-se que, com isto, seja dada a opção de incorporar atitudes e adquirir 
uma visão crítica da sua área de atuação profissional. Apesar de já possuir alguns 
anos de experiência profissional como docente do 1.º CEB, a formação 
proporcionada pela frequência deste curso de mestrado e as práticas realizadas, 
não deixaram de me proporcionar momentos de estudo e de reflexão que, 
acredito, irão conduzir a mudanças significativas na minha prática profissional. 
Importa referir que as práticas supervisionadas em 1.º e 2.º ciclo, bem 
como o meu percurso profissional numa instituição privada, foi preponderante 
para que este relatório, intitulado Ensino e aprendizagem da História e da 
Geografia: a avaliação no 1.º CEB, se centrasse num estudo centrado em duas 
turmas do 4.º ano de escolaridade.  
A escolha desta temática prende-se pelo interesse em perceber como são 
implementados os processos de avaliação nas nossas escolas do 1.º ciclo, e em 
constatar que existem algumas ambiguidades na avaliação implementada nas 
práticas pedagógicas de História e Geografia. Desta forma, ao apresentar todo o 
processo desenvolvido na PES II, irei focar-me nos processos avaliativos 
observados e implementados nos diferentes momentos por mim vividos no âmbito 
da PES II. 
O presente relatório encontra-se organizado em duas partes. A primeira 
parte refere-se à caracterização dos contextos socioeducativos nos quais 
decorreram a prática educativa, sendo efetuada uma caracterização global do 
meio local, das escolas, do modo de gestão e avaliação das atividades de ensino 
e aprendizagem, e dos alunos.  
A partir desta caracterização será feita uma análise crítica da prática 
ocorrida em ambos os ciclos da PES II. A segunda parte define a problemática, 
apresenta o problema, os objetivos do estudo e a fundamentação da 
problemática.  
Será também apresentada a metodologia adotada nas diferentes fases 
do trabalho desenvolvido, fundamentando-se a sua importância e função. Esta 
parte contempla ainda a apresentação dos resultados e as conclusões do 
estudo.  
Por fim, segue-se uma reflexão final sobre o contributo do percurso de 
aprendizagem vivido para o desempenho da profissão, mobilizando os 
constrangimentos identificados na prática pedagógica e os modos como foram 
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ultrapassados. Na reflexão relaciona-se igualmente, as diferentes dimensões 
relativas ao trabalho efetuado e, de uma forma sucinta, as potencialidades do 
processo de intervenção e investigação para o futuro, no papel de agentes de 
educação.  
O relatório termina com a apresentação das referências bibliográficas 
consultadas para a elaboração do trabalho e com a apresentação dos anexos que 
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2. CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS SOCIOEDUCATIVOS 
 A fim de analisar e refletir sobre os períodos de iniciação à prática 
pedagógica é fundamental proceder à caracterização dos dois contextos 
educativos do 1.º e 2.º CEB no que respeita ao meio, às escolas e às turmas, à 
organização e gestão do processo de ensino aprendizagem, às estratégias 
observadas e implementadas, às aprendizagens dos alunos assim como os 
processos de regulação e avaliação. 
 
2.1. O contexto do 1.º CEB: caracterização do meio local, da 
escola e da turma  
O estágio do 1.º CEB ocorreu numa turma de 2.º ano de escolaridade, de 
uma instituição particular do concelho de Sintra. A turma é constituída por 
catorze raparigas e doze rapazes. Quatro das crianças não tem nacionalidade 
portuguesa, três são angolanas e uma é russa. 
Considera o Colégio, no âmbito do seu Projeto Educativo (PE), que é 
importante realizar atividades que proporcionem, direta e indiretamente, um 
melhor entrosamento das aprendizagens dos alunos com o programa curricular 
de cada ano de escolaridade. O Centro Lúdico da localidade é visita recorrente. 
Em termos familiares, as crianças pertencem a famílias nucleares que 
possuem, na sua maioria, uma formação académica, de nível superior. O facto da 
maioria das crianças pertencer a um estrato social médio-alto, reflete-se na sua 
postura de escola e nas experiências que partilham. São crianças muito viajadas 
e têm uma agenda cultural muito diversificada. 
No que diz respeito à ação pedagógica, o colégio preconiza um trabalho 
pedagógico à luz de um currículo experienciado (Roldão citada por Saraiva, 2002), 
ou seja, o professor deverá possuir uma visão global e fundamentada da sua ação 
pedagógica, refletindo sobre o seu trabalho e analisando-o em termos globais, 
“modificando práticas, produzindo novos materiais, adequando tarefas e 
caraterísticas dos alunos, identificando e gerindo recursos diversificados, de forma 
a encontrar resposta para as necessidades reais das situações de aprendizagem” 
(p. 42). 
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Neste estabelecimento de ensino, a avaliação dos alunos compreende 
diferentes modalidades tais como: a avaliação diagnóstica (baseia-se num 
processo de aferição dos conhecimentos, para clarificar e fundamentar o tipo de 
intervenção mais adequada; no 3.º ano de escolaridade será tida em conta o 
resultado descritivo do desempenho dos alunos nas provas de aferição do 2.º 
ano); a avaliação formativa (fornece informação sobre o desenvolvimento de 
aprendizagens e competências, de modo a permitir rever e melhorar os processos 
de trabalho); a avaliação sumativa (consiste numa síntese das informações 
recolhidas e ocorre no final de cada período, ano letivo e ciclo); a avaliação 
sumativa do final do ano (consiste numa média das avaliações sumativas de 
todos os períodos e ocorre no final do ano letivo). Esta avaliação poderá sofrer 
alterações em função da apreciação do professor Titular de Turma e é decidida 
em Concelho de Docentes); a avaliação externa (da responsabilidade dos 
serviços do MEC no 2.º ano serão realizadas Provas de Aferição de Expressões 
Artísticas e Físico-Motoras; Português e Estudo do Meio; Matemática e Estudo do 
Meio.); e, a autoavaliação (constitui uma prática reguladora do próprio aluno, 
obrigatória nos quatro anos de escolaridade). 
 
A turma 
O horário semanal da turma encontra-se distribuído de forma a promover 
o trabalho individual, em pequeno e grande grupo nas diferentes áreas 
curriculares. O trabalho de projeto é uma prática recorrente e transversal. 
Os constrangimentos gerais da turma incidiram na reduzida autonomia e 
responsabilidade. Apesar do grupo ter adquirido no 1.º ano algumas noções de 
sociabilidade, persistiram dificuldades no autocontrolo de emoções, na 
responsabilidade no cumprimento dos seus compromissos e das regras de vida, 
bem como no respeito pelo outro.  
A turma é um grupo bastante interessado e empenhado, pois em todas as 
sessões de trabalho os alunos gostam imenso de participar, de fazer descobertas, 
colocar dúvidas e questões, dar sugestões e relatar vivências. Têm demonstrado 
uma crescente curiosidade e participação quer nas atividades de ano, quer nas 
atividades que decorrem, ao longo do ano, no colégio. 
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A prática pedagógica da professora 
Perante esta realidade, a professora da turma teve necessidade de refletir 
sobre as metodologias e estratégias de sala de aula a implementar no presente 
ano letivo. Procurou implementar algumas estratégias e dinâmicas defendidas 
pelo Movimento da Escola Moderna (MEM), iniciativa aplaudida pelo diretor do 
colégio. 
O modelo pedagógico do MEM é um modelo de aprendizagem que deve 
ser predominantemente formativo, pelo que é imprescindível um esforço na sua 
“autossustentação e na organização do trabalho” (Niza,1998, p. 16). É um modelo 
construtivo e centra-se no trabalho diferenciado das aprendizagens, em 
cooperação. Deste modo, a professora acompanha a “avaliação, das orientações 
das ações, do planeamento e da sustentação do trabalho realizado através do 
recurso a mapas de registo dos percursos e das produções que permitem os 
balanços e a regulação do trabalho de aprendizagem de cada um, em 
cooperação” (Niza, 1998, p. 17). 
Para cada aluno é delineado um plano de trabalho autónomo, através de 
recursos montados na sala de aula. A professora procura respeitar o ritmo e as 
características de cada aluno, e garantir o sucesso de todos. Todos os alunos são 
implicados no sucesso de cada um, através do apoio prestado pelos que têm mais 
facilidade àqueles que apresentam mais dificuldades (Niza, 2012). 
A (re)organização da sala de aula foi o ponto de partida da professora para 
iniciar todo o percurso de um novo projeto pedagógico. De acordo com Niza 
(1998), o professor deverá criar um cenário de trabalho que proporcione um 
“envolvimento cultural estruturado para facilitar o ambiente de aprendizagem 
deste ciclo de educação escolar” (p. 9). Este cenário é composto por uma área de 
apoio geral e uma área de apoio específico ao programa. Deste modo, a sala 
estava organizada de forma a tudo estar à disposição dos alunos, para facilitar o 
desenvolvimento da sua autonomia. 
A área de apoio geral é uma área disponível para apoiar o trabalho dos 
alunos, pelo que todos têm acesso (Niza, 1998, p. 10). Esta área é composta por: 
▪ Armário: para colocar os materiais coletivos de desgaste, arrumados e 
classificados de preferência em colaboração com os alunos. 
▪ Bancada: para colocar os ficheiros ou guiões de trabalho 
correspondentes às diferentes áreas curriculares da turma. Estes ficheiros estão 
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organizados de modo a facilitar o seu acesso e associados a um mapa de registo 
sistemático após a sua utilização pelos alunos. 
▪ Placard: para afixar um conjunto de mapas de registo. (cf. Anexo A). 
Este sistema de registo, permite uma “a avaliação formativa, em cooperação, e 
que se desenvolve ao longo de todo o processo educativo fazendo parte 
integrante, enquanto mobilizadora das aprendizagens e do desenvolvimento 
intelectual e socio-afectivo dos alunos” (Niza, 1998, p. 19). Na sala de aula existe: 
quadro de registo de tarefas de manutenção; mapa de presenças dos alunos; 
mapa de registo de textos produzidos; mapa de registo de leituras; fichas de 
registo dos projetos; folha do planeamento do dia; listas de verificação; diário de 
turma (e ata de conselho). 
Na sala de aula também está exposto os conteúdos programáticos 
estabelecidos para o segundo ano de escolaridade, contudo divididos pelos três 
períodos do calendário escolar.  
 
Plano de ação 
O horário do professor, para além do tempo letivo, contempla um tempo 
não letivo onde cada professor gere e organiza o trabalho a realizar na turma. 
Nesta instituição, este trabalho é realizado em grupo de ano, onde são elaboradas 
as planificações semanais, mensais e anuais, de acordo com o programa 
curricular em vigor. Tendo por base estas planificações, o professor, juntamente 
com os seus alunos, reajusta a agenda semanal de acordo com o contexto da 
turma, nomeadamente os momentos de trabalho comparticipado. Ao longo deste 
ano letivo foram cumpridos os seguintes momentos: 
▪ Conselho de Cooperação – este é constituído por dois tempos diários 
(no princípio e fim do dia); no final da semana este momento é mais alargado. 
Neste tempo, a turma reunida planeia, acompanha, regula, analisa, orienta e gere 
as aprendizagens. Este tempo ocorre no início de cada dia, para preparação das 
áreas de trabalho, plano de ação do dia, primeiros contactos e apresentações de 
produções. Na segunda-feira, este momento prolonga-se para planeamento da 
semana e, igualmente à sexta-feira, para o balanço do trabalho realizado ao 
longo da semana. 
▪ Trabalho de Projeto – este é um tempo de trabalho a pares ou em 
pequeno grupo, de acordo com os seus objetivos comuns. Este momento é 
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agendado e negociado com o professor e a turma mediante os projetos em 
desenvolvimento na sala de aula. Cada projeto tem a duração aproximada de 
quatro semanas sendo ao longo das mesmas definidos os momentos de 
planificação, desenvolvimento e apresentação de projetos (cf. Anexo A). Os temas 
poderão partir de um tópico do programa de Estudo do Meio (EM) ou de educação 
de artística, ou de qualquer circunstância que desencadeie um projeto de estudo. 
Poderão despoletar-se projetos de investigação, onde os alunos são motivados a 
colocarem hipóteses, experimentarem e verificarem os resultados, ou a seguirem 
guiões de experimentação; projetos de intervenção, onde os alunos após tomarem 
consciência de alguns problemas que os rodeiam (ambientais, sociais, 
patrimoniais...), sintam necessidade de intervir para os melhorarem. Estes 
projetos deverão ser bem planeados e o seu desenvolvimento apoiado pelo 
professor.  
▪ Tempo de Estudo Autónomo (TEA) – este trabalho deverá ser diário, 
realizado individualmente ou a pares, com o objetivo de proporcionar às crianças: 
o treino das capacidades e competências curriculares guiados por exercícios 
propostos em ficheiros; o estudo/revisão dos conteúdos programáticos em textos 
informativos, manuais...; o trabalho de produção e revisão de texto escrito; a 
realização de leituras; a realização de aprendizagens de consolidação e 
desenvolvimento de aprendizagens. Este tempo de trabalho é guiado pelo Plano 
Individual de Trabalho (PIT). O PIT (cf. Anexo B) é um meio de pilotagem e de 
registo individual que se cruza com os registos coletivos (Niza, 1998, p. 18). É um 
instrumento relevante pois permite um registo semanal do percurso de cada aluno 
para o desenvolvimento do currículo. Este instrumento pode ser considerado 
como um mapa de planeamento das atividades e da verificação do seu 
cumprimento, durante o TEA e nalgumas tarefas que sejam necessárias realizar 
em casa. Ao mesmo tempo, fomenta a responsabilidade perante as 
aprendizagens, em articulação com as restantes grelhas de pilotagem coletivas. 
Normalmente é constituído por três áreas: área de trabalho autónomo; área de 
trabalho em projetos e comunicações; e, área de marcação do trabalho com o 
professor, recolha de sugestões e orientações, e autoavaliação. Através deste 
instrumento é possível apreender “não só o trabalho de estudo e treino de 
competências individuais, mas também o registo de outros trabalhos e 
responsabilidades assumidas pelos alunos” (Niza, 1998, p. 18). O PIT permite 
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acompanhar, regular e avaliar o desenvolvimento de cada aluno, e oferece aos 
alunos a possibilidade de refletirem sobre o seu desempenho e de 
(re)estruturarem, de um modo mais gradual e coerente, o preenchimento dos seus 
PIT. 
A aferição das aprendizagens assimiladas é feita através da elaboração 
de fichas, por conteúdos ou domínios e, de uma ficha de avaliação sumativa que 
englobe os conteúdos trabalhados em cada período. As grelhas de observação e 
a auto e heteroavaliação (cf. Anexo C) também são uma prática. 
 
2.2. O Contexto do 2.º CEB: caracterização do meio local, da 
escola e das turmas 
A intervenção em 2.º CEB decorreu num estabelecimento de ensino 
localizado na freguesia de Carnide, em Lisboa.  
De acordo com o Projeto Educativo (PE), este estabelecimento segue as 
diretrizes emanadas pelo Ministério da Educação e Ciência (MEC), sendo tutelado 
pelo Ministério da Defesa Nacional (MDN). Os intervenientes essenciais no 
processo educativo são professores, militares, funcionários civis (docentes e não 
docentes), alunos, pais e encarregados de educação e antigos alunos. Com base 
no PE, o estabelecimento integra os 1.º, 2.º e 3.º CEB e o Secundário.  
Este estabelecimento funciona num sistema de ensino misto em regime de 
internato ou externato. Esta escola tem como finalidade promover o acesso ao 
ensino superior, assegurando uma formação militar de base.  
Embora sejam seguidas as exigências do currículo do MEC, a escola tem 
autonomia e apresenta um currículo específico, a partir do 2.º CEB, que integra 
outras disciplinas como Equitação e Instrução Militar. No final de cada ano letivo, 
os alunos recebem uma medalha (ouro ou prata) de Aplicação Literária e de 
Aptidão Militar e Física, consoante a pontuação somada das suas avaliações, 
sendo que “nos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico a informação resultante da 
avaliação interna conduz à atribuição de uma classificação numa escala de 1 a 5 
e de 1 a 200 . . . no secundário . . . conduz à atribuição de uma classificação numa 
escala de 1 a 20” (PC, p. 43). Neste estabelecimento, a avaliação dos alunos 
compreende as modalidades formativa e sumativa (interna e externa). 
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Para a ingressão neste EME, os alunos sujeitam-se a exames de 
admissão de Português e Matemática, e Testes Psicotécnicos. Deste modo, a 
distribuição dos alunos no 5.º ano tem por base essas provas, tendo como 
preocupação a constituição de turmas heterogéneas no equilíbrio de géneros, no 
número de alunos internos e externos e nos alunos que não transitaram de ano. 
  
As turmas 
O período de intervenção decorreu em duas turmas (B e C) do 5.º ano de 
escolaridade, nas vertentes de Português (POR) e História e Geografia de 
Portugal (HGP). Como já referido anteriormente, este estabelecimento apresenta 
uma forte tradição militar, pelo que, em todas as aulas, os alunos realizam uma 
formatura, comandada pelo chefe de turma, para se organizarem antes da entrada 
nas salas de aula. 
Relativamente à organização do espaço, as salas das turmas B e C são 
amplas e bastante iluminadas. Apresentam um armário para a arrumação de livros 
e materiais dos alunos. Cada aluno senta-se numa carteira que contém um espaço 
para arrumação dos materiais. As duas salas têm um quadro de giz e uma 
secretária da professora. 
Cada uma das turmas tem um aluno repetente e ambas são mistas, mas 
apresentam algumas particularidades. No que diz respeito à turma B, esta é 
constituída por dezanove alunos, sendo que cinco são do género feminino. Esta 
turma apresenta um melhor aproveitamento escolar que se reflete na classificação 
das últimas avaliações do 2.º Período. Por sua vez, a turma C é constituída por 
dezoito alunos, sendo que quatro são do género feminino. Entre as duas turmas, 
a B é a que apresenta um aproveitamento escolar mais baixo relativamente à 
turma C. Todavia, ambas as turmas apresentam dificuldades nos mesmos 
parâmetros. 
O Projeto de Intervenção (PI) que foi elaborado pretendeu colmatar as 
fragilidades das turmas, tendo em consideração as suas potencialidades. Na 
tabela 1 apresentam-se as potencialidades e as fragilidades comuns às duas 
turmas, B e C. As fragilidades identificadas têm uma influência significativa no 
desenvolvimento de competências linguísticas e no desenvolvimento de 
competências histórico-geográficas.  
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Tabela 1  
Potencialidades e fragilidades. 
Potencialidades Fragilidades 
Curiosidade na aquisição de novos conhecimentos. Pouca fluência leitora. 
Espírito crítico e reflexivo nas produções de colegas. Dificuldade na compreensão textual. 
Cooperação entre os elementos do grupo. Fraca autonomia na realização de atividades. 
Nota: Retirado do PI do 2.º CEB 
 
A prática pedagógica das professoras 
Em POR assistiu-se à rotina do pacto de leitura que terminou no 2.º 
Período, em que cada aluno apresentou ao grupo um livro. Para além desta rotina, 
a professora de Português apresenta as suas aulas de forma expositiva com 
suportes digitais. Relativamente à disciplina de HGP, os alunos não têm qualquer 
rotina, apenas a resolução de tarefas do manual como sistematização dos 
conteúdos abordados em cada sessão. A professora de HGP recorre aos 
dispositivos interativos da Escola Virtual de forma a dinamizar as aulas e a 
estimular o interesse dos alunos. 
Com base nestas práticas pedagógicas, assume-se que a metodologia 
utilizada é, no essencial, de caráter expositivo, na medida em que o professor é o 
centro do processo de ensino e aprendizagem, transmitindo informações aos 
alunos. Este método expositivo envolve, por parte das duas as professoras, a 
utilização dos manuais escolares como recurso estratégico. 
Finalmente, verifica-se que na interação professora-aluno, as duas 
professoras, centrando nelas o processo expositivo, promovem o diálogo e a 
participação dos alunos em momentos pontuais das aulas. 
No essencial, a modalidade de avaliação utilizada é a avaliação sumativa.  
 
Plano de ação 
Partindo do diagnóstico realizado, reconheceu-se a necessidade de dar 
prioridade às questões relacionadas com a compreensão textual e com o 
desenvolvimento de competências de seleção e tratamento da informação. Foi 
assim mobilizada a questão problemática: De que forma é que as dificuldades de 
compreensão textual influenciam as competências de seleção e localização da 
informação? 
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Todas as estratégias concorreram para a promoção de cada um dos 
objetivos gerais, sendo, no entanto, um processo interativo de reestruturação 
contínua e “um percurso intencional orientado para a maximização da 
aprendizagem do outro” (Roldão, 2009, p. 60). Para Alonso (1994), esta 
articulação é essencial para a tomada de decisões e práticas. Assim, estes 
objetivos e estas estratégias conseguem integrar o “currículo real” definido nos 
programas acima referenciados (Tabela 2). 
 
Tabela 2  





A. Apresentação de 
Produções 
B. Promoção de atividades 
de compreensão textual em 
textos dramáticos e 
poéticos 
C. Análises sistemáticas de 
fontes escritas 
1. Melhorar a 
capacidade de 
compreensão textual 
 X X 
2. Selecionar, recolher 
e organizar a 
informação disponível 
de uma fonte escrita 





X  X 
Nota: Retirado do PI do 2.º CEB 
 
No decorrer da intervenção teve-se o cuidado de dar continuidade à prática 
orientada das professoras de POR e HGP, incluindo as rotinas instituídas, 
proporcionando uma aprendizagem ativa e socializadora. Todavia, foram 
implementadas novas rotinas com o intuito de colmatar as fragilidades 
identificadas anteriormente. De forma a introduzir ou a desenvolver novos 
conteúdos, foram utilizados recursos fundamentais para o trabalho com os alunos, 
nomeadamente o manual escolar, suportes digitais, fichas de sistematização e 
jogos didáticos. Apesar de as turmas serem constituídas por poucos alunos, o 
trabalho a pares foi valorizado, na medida em que a cooperação é um dos fatores 
relevantes entre as potencialidades identificadas em ambas as turmas. Neste 
sentido, a diferenciação pedagógica também prevaleceu nas sessões, de forma a 
que todos os alunos se integrassem nos conteúdos e pudessem ultrapassar as 
suas dificuldades. 
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Para a primeira estratégia do PI promoveram-se atividades de 
compreensão textual em textos dramáticos e poéticos, assim como a análise 
sistemática de fontes escritas. A segunda estratégia foi pensada com o recurso a 
desafios como completar um texto, um esquema, um mapa de conceitos, 
mobilizando essas aprendizagens para a elaboração de textos, quer em HGP, 
quer em POR. Além disso, no decorrer das aulas, recorreram a estratégias de 
seleção, recolha e organização da informação na análise de documentos e outros 
textos. Para a terceira estratégia implementou-se a apresentação de produções. 
Esta rotina permitiu dar sentido às produções orais e com a finalidade 
comunicativa. 
Relativamente à avaliação, em alguns momentos, os alunos foram 
avaliados a partir da observação direta, utilizando grelhas de avaliação, 
previamente concebidas e construídas nas planificações (cf. Anexo D). Para além 
da avaliação a partir destes procedimentos, as produções dos alunos foram alvo 
de avaliação contínua na intervenção, para que fosse possível analisar as 
aprendizagens dos alunos no decorrer do processo de ensino e aprendizagem. 
No decorrer do período de intervenção, através da avaliação formativa, foi 
possível fornecer feedback aos alunos sobre o trabalho desenvolvido, estando 
esse mesmo feedback “mais orientado para os processos utilizados, mais 
centrado na natureza das tarefas de avaliação propostas e na qualidade das 
respostas dos alunos” (Fernandes, 2005, p. 84). A tabela 3 apresentada, em 
seguida, engloba os objetivos gerais, os indicadores de avaliação e os 
instrumentos de avaliação que foram utilizadas no PI. 
 
Tabela 3  
Avaliação do Plano de Intervenção 
Objetivos Indicadores de avaliação Instrumentos de avaliação 
Melhorar a capacidade 
de compreensão textual 
- Compreende textos diversificados (dramático e 
poético). 
- Interpreta a informação do texto. 
- Produções dos alunos. 
- Grelhas de registos de 
observação. 
Selecionar, recolher e 
organizar a informação 
disponível de uma fonte 
escrita 
- Seleciona a informação. 
- Organiza a informação. 
- Distingue a informação acessória e pertinente. 
- Trabalho para Estudo (T.P.E.). 
- Grelhas de registos de 
observação. 
Desenvolver 
capacidades e técnicas 
de comunicação 
- Partilha o conhecimento adquirido. 
- Adequa as técnicas de comunicação ao 
conteúdo da informação 
- Produções dos alunos. 
- Grelhas de registos de 
observação.  
Nota: Retirado do PI do 2.º CEB 
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2.3. Análise crítica da prática ocorrida nos dois contextos de 
estágio. 
A experiência de PES teve como objetivo contribuir para o 
desenvolvimento da minha profissionalidade, permitindo desenvolver novas 
estratégias de ensino-aprendizagem, que certamente contribuirão para uma 
melhoria da minha prática pedagógica e, consequentemente, para o sucesso dos 
meus alunos. Assim, interessa fazer um ponto de situação referente a todas as 
tarefas e atividades propostas e implementadas com os alunos através de uma 
retrospeção do que foi realizado. É necessário o professor tentar perceber o que 
correu melhor e o que correu menos bem, o porquê e o como. As suas respostas 
certamente o ajudarão a redefinir as suas práticas futuras e, naturalmente, a 
melhorá-las.  
Antes de mais, interessa referir que a PES, aliada aos conhecimentos 
adquiridos nas unidades curriculares de Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º Ciclos 
do Ensino Básico, foi uma experiência determinante na assimilação e evolução 
das minhas futuras práticas pedagógicas, enquanto professora estagiária. Ainda, 
ao nível da orientação do estágio, é de salientar a orientação de toda a equipa 
quer da ESELx, quer dos professores cooperantes das escolas envolvidas pois 
tiveram um papel fundamental na minha formação profissional, relativamente à 
relação professor/alunos, planificação, gestão do currículo e da dinâmica das 
aulas, aplicação de metodologias e estratégias, de forma cumprir os objetivos e 
programas em vigor, bem como o meu próprio crescimento e enriquecimento 
pessoal.  
Enquanto professora estagiária considero que todos os alunos devem ser 
empreendedores e participantes na sua própria aprendizagem e avaliação, de 
modo a tornarem-se cidadãos críticos, conscientes e responsáveis. Niza (2000) 
refere que a “descoberta do aluno como parceiro intelectual, na aprendizagem, 
como no ensino . . . inverte o sentido do acto pedagógico e da forma de gerir o 
currículo escolar” (p. 45). Para isso, sustentei as minhas aulas numa educação 
centrada nos alunos e nas suas necessidades, não podendo deixar de enfatizar a 
importância da reflexão sobre o processo de ensino-aprendizagem, conduzindo a 
uma maior responsabilização e autonomia dos alunos quanto à própria 
aprendizagem e avaliação das mesmas. Neste seguimento, não posso deixar de 
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mencionar Niza (1998), quando refere que é “a gestão cooperada de todos os 
componentes do ecossistema de intervenção educativa que melhor assegura a 
congruência pedagógica e que mais reforça o valor metaformativo da 
organização” (p. 96). 
No que diz respeito à intervenção no contexto do 1.º CEB, as escolhas do 
processo de ensino e de aprendizagem, a organização e de gestão do currículo, 
a relação pedagógica, a implicação dos alunos no processo de aprendizagem, de 
regulação e avaliação, foram fundamentadas com base em estratégias e 
metodologias aprendidas e refletidas ao longo da minha formação na ESELx e 
experiência profissional. Esta vontade de mudar a regulação do processo de 
ensino e aprendizagem, alterar significativamente as minhas práticas 
pedagógicas, implementar uma avaliação mais estruturada foi um desafio bem-
sucedido. A possibilidade de ir implementando novos conhecimentos na prática, 
proporcionou-me um crescimento profissional não só a nível didático, mas 
também a nível reflexivo e teórico. 
No entanto, embora o entusiasmo seja muito e a vontade de implementar 
na integra o modelo pedagógico do MEM, tenho consciência do longo caminho 
que ainda tenho que percorrer tanto a nível teórica, como prático. 
Embora seja fácil organizar a sala de aula em grupos de trabalho ou utilizar 
grelhas de pilotagem, o modelo só se completa quando adotado no seu todo, onde 
funciona todo um sistema de organização cooperada, assente em três 
subsistemas interligados: as estruturas de cooperação educativa, os circuitos de 
comunicação e a participação democrática direta (Niza, 1998). Não devemos 
esquecer as especificidades de cada turma, e que o modelo subentende isso 
mesmo, uma diferenciação pedagógica, que se deve adaptar a cada contexto. 
Pelo menos tem sido claro para mim a razão pela qual não é considerado um 
método, mas sim um modelo, isto porque deve estar em constante evolução e 
reestruturação, é “vivo”, deve-se adaptar a qualquer contexto onde é 
implementado. Embora seja flexível, não deve ser exonerado dos princípios que 
o regem. É portanto, um modelo que é construído com os alunos e não para os 
alunos. Olhando para o ensino nesta perspetiva de cooperação entre todos os 
intervenientes, não é difícil perceber que “mais do que um modelo de ensino, 
rapidamente temos uma forma de vida, uma vida em verdadeira democracia e em 
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que cada «cidadão» é chamado a tomar decisões e a ter responsabilidades 
perante os outros.”, (Niza, 2012). 
Ao implementar alguns recursos deste modelo, a minha preocupação 
incidiu na avaliação. Criou em mim, algumas ansiedades. 
A introdução do trabalho de projeto, por exemplo, foi gradual. Desde o 
primeiro projeto realizado, que tenho efetuado alterações na sua implementação. 
Desde o número de alunos por grupo, o modo como os formar, o planeamento do 
projeto, o estabelecimento de prazos, o acompanhamento dos projetos, as 
apresentações e a forma de avaliação, foram ao longo do ano alvo de uma 
reflexão contínua com o intuito de adaptar este momento ao contexto da turma e 
às aprendizagens a desenvolver. Relativamente à avaliação esta foi cada vez 
mais valorizada à semelhança do que veio ser desenvolvido nos outros momentos 
de trabalho. Na perspetiva de Santos (2002), a co-avaliação entre pares e a 
autoavaliação regulada auxiliam, também, os alunos a regularem as suas 
aprendizagens. A co-avaliação entre pares permite-lhes a partilha de saberes e a 
ajuda mútua, contribuindo para desenvolver a autonomia e responsabilidade. 
Deste modo, no final de cada momento, era solicitado aos alunos a realização de 
uma heteroavaliação do trabalho desenvolvido, normalmente em grande grupo. 
Seguidamente, era proposta a realização de uma autoavaliação, proporcionando 
aos alunos um momento de reflexão e tomada de consciência do seu desempenho 
e do trabalho desenvolvido com a intenção de os ajudar a melhorar os seus 
desempenhos nos próximos projetos. Para Santos (2002), a autoavaliação 
regulada é um processo de introspeção que contribui para o aluno tomar 
consciência da sua atividade cognitiva. Sinto que o tempo para as comunicações 
foi um momento bem realizado, porque vi nos alunos entusiasmo nas 
apresentações e conhecimento do seu projeto. A turma está atenta e gosta no 
final de colocar questões/dúvidas ou partilhar algumas curiosidades que eles 
também conhecem sobre o tema. Tenho por hábito proceder a uma avaliação do 
grupo com o apoio dos que assistiram às comunicações, solicitando aos mesmos 
que partilhem com o grupo algumas observações e/ou sugestões de melhorias 
(postura, apresentação, conteúdo...). O que ainda não existiu previamente 
preparado são os questionários. Era verificado se os alunos tinham assimilado as 
informações através do recurso a manuais e/ou fichas de trabalho autónomo. 
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No TEA, embora tivesse o hábito de proporcionar um tempo para o estudo 
autónomo aos meus alunos, foi muito interessante perceber mais uma vez como 
é que este trabalho pode ser monitorizado, rentabilizado e avaliado. Nestes 
momentos coube aos alunos treinar capacidades, rever aspetos no seu 
desempenho, consolidar aprendizagens, confrontar-se com as suas dificuldades 
e ultrapassá-las. Deste modo permitiu-me apoiar alunos com mais dificuldades, 
assim como estabelecer parcerias de aprendizagem entre alunos. Compreendi a 
verdadeira potencialidade do PIT. Este é instrumento muito importante para o 
desenvolvimento da autonomia, responsabilidade e aprendizagem de cada aluno. 
No que diz respeito à intervenção no contexto de 2.º CEB, em termos 
gerais, penso que o ciclo de trabalho apresentado não reflete, em grande medida, 
aquilo que seriam as minhas opções metodológicas e de trabalho em sala de aula. 
A lógica estabelecida em qualquer aula de POR e HGP foi sempre o cumprimento 
rigoroso, meticuloso e veloz do manual, mesmo que essa prática não fosse ao 
encontro dos interesses, questões, motivações e curiosidades dos alunos. Esta 
celeridade em ensinar os conteúdos deveu-se, segundo a professora cooperante, 
à pressão da escola, por ser um ano de provas de aferição. As atividades eram 
desenvolvidas sempre em grande grupo. 
Ao longo desta intervenção fui refletindo sobre o interesse e a riqueza que 
seria se fossem adotados momentos, no processo de ensino e aprendizagem, 
com atividades mais diversificadas, sejam elas individuais ou de grupo. Segundo 
Dias & Hortas (2006), a este tipo de atividades “impõe-se a necessidade de avaliar 
atitudes, capacidades, destrezas, a nível da participação, grau de iniciativa, etc.” 
(p. 11), uma avaliação contínua ou progressiva que contribuirá para o professor 
preparar de forma mais adequada e interessante as suas aulas e materiais 
didáticos. Poderia também inverter a simples lógica transmissiva do ensino, como 
também cultivar um espírito colaborativo, de descoberta e envolvido na construção 
do quotidiano escolar, das relações interpessoais dentro da comunidade escolar 
e, ainda, das próprias aprendizagens. Se relermos os princípios da Lei de Bases 
do Sistema (1986) Educativo, encontramos claramente definido a importância de 
garantir aos nossos alunos uma educação que contribua para o seu 
“desenvolvimento pleno e harmonioso” capaz de formar “cidadãos capazes de 
julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 
empenharem a sua transformação progressiva” (artigo 2.º). 
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O anterior Programa de Português do Ensino Básico já referia esta 
perspetiva de uma abordagem mais indutiva. Veja-se, por exemplo, o ponto 2.1.5. 
do corpus textual do 2.º Ciclo do Ensino Básico (CEB, 2009): “Uma criteriosa 
actividade de descoberta, reflexão, explicitação e sistematização de 
conhecimentos sobre a língua, já iniciada, prossegue neste ciclo, de modo a 
configurar um mapa de conceitos coerente” (Reis, et al., 2009, p. 74), sendo 
sugerido explicitamente que se ponham em prática atividades de aprendizagem 
pela descoberta e laboratórios gramaticais de modo a que os alunos possam 
refletir sobre os fenómenos linguísticos e retirar as conclusões sobre o seu 
funcionamento (Reis, et al., 2009).  
Devendo seguir as metodologias adotadas pelas professoras cooperantes, 
a minha preocupação foi sempre a de conseguir, pelo menos, estabelecer um 
diálogo permanente com os alunos, tentando compreender qual a forma como 
entendiam os conteúdos e quais as fragilidades que revelavam. Foi sempre 
importante dar voz aos alunos enquanto indivíduos envolvidos ativamente no 
processo de aprendizagem, guiando-me pelas indicações que eles próprios me 
davam, procurando ir ao encontro das suas dúvidas, incertezas ou confusões, 
aceitando e tentando perceber quais as suas premissas de partida e pontos de 
vista. Além da avaliação sumativa, a apresentação de produções, o único 
momento avaliativo que pude observar e preconizar (auto e heteroavaliação), 
manteve-se muito centrado pelo professor.  
Mesmo assim, as professoras cooperantes (POR e HGP) foram recetivas 
a algumas propostas de implementação de estratégias, reconhecendo-lhes alguns 
benefícios: a apresentação de produções e desafios de HGP que recorreram a 
estratégias de seleção, recolha e organização da informação na análise de 
documentos e outros textos; e, a promoção de atividades de compreensão textual 
em textos dramáticos e poéticos assim como a análise sistemática de fontes 
escritas. 
A linha metodológica adotada na formação de Didática da História e 
Geografia de Portugal, assim como o auxílio dos orientadores de estágio, 
possibilitou a criação de uma linha de trabalho orientada. Aprendi que HGP é uma 
área da educação que não poderá ser pensada fora de um processo histórico e 
geográfico em movimento e mudança, implicando a contemplação do contexto 
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social, cultural, económico e politico das diferentes comunidades em que a mesma 
se encontra inserida. 
Tentei nortear as planificações de HGP numa perspetiva 
sócioconstrutivista onde o sujeito constrói o seu conhecimento e se desenvolve 
através da interação social. Isto é, adaptar o currículo ao aluno e às suas vivências 
do quotidiano como refere Leite, adaptado por Dias & Hortas (2006). Esta autora 
defende uma escola sociocrítica onde o objetivo primordial é não só o de ensinar 
e como fazer mas “sobretudo no porquê e para quê ensinar e fazer” (p. 5). Esta 
linha de pensamento proporciona uma aprendizagem ativa que se orienta para o 
aluno na sua dimensão individual e social. 
Na ideia de Fosnot (1999), a prática educativa exercida sob a perspetiva 
sócioconstrutivista deve proporcionar aos alunos a oportunidade de investigar, 
formular perguntas/respostas e a devida verificação, incentivando a reflexão no 
processo de aprendizagem. Só assim os alunos poderão, consoante as 
especificidades de cada um, chegar a uma conclusão, criar um sentido e organizar 
o conhecimento dentro da sua estrutura cognitiva. 
Este sistema de ensino e aprendizagem recorre a procedimentos de uma 
avaliação de regulação, ou seja, uma avaliação formativa. Depois do professor 
planear, definir objetivos, construir instrumentos de avaliação, selecionar métodos 
e meios, ele deverá orientar todo o processo numa primeira fase. Posteriormente, 
na fase da execução, o professor tem que ter a perspicácia de ver se deve manter 
ou alterar o plano que delineou inicialmente para obter a máxima rentabilidade 
pedagógica possível (Lemos, 1986). 
A modalidade de avaliação privilegiada desta perspetiva socio 
construtivista em HGP é, portanto, a avaliação formativa e deveria ser uma 
constante nas salas de aula onde estagiei no 2.º CEB. No entanto, esta revelou-
se ausente nas práticas avaliativas dos orientadores escolares. A única 
modalidade testemunhada e com o peso na avaliação final dos alunos diz respeito 
à avaliação sumativa. Os alunos são avaliados apenas no final do processo de 
ensino e aprendizagem e não durante o mesmo. A função desta foi somente o de 
certificar a aprendizagem planeada. 
Durante o estágio do 2.º CEB percebi que os professores cooperantes 
estavam mais centrados em avaliar o campo cognitivo do aluno e não o campo 
afetivo como defende Carrasco (1985). Este autor alertou o professor para o facto 
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de o aluno não ter um cérebro só para “encher” de conhecimentos, mas sim uma 
personalidade dinâmica. 
No 1.º CEB, em Estudo do Meio, a avaliação formativa foi muitas vezes 
privilegiada, mas não contemplada nas planificações diárias e trimestrais dos 
professores da escola. Apesar dos professores defenderem esta modalidade e 
reconhecerem a sua potencialidade, acabam por centrar a avaliação em dois 
momentos principais ao longo do período, uma avaliação formativa escrita e outra 
sumativa com o mesmo peso. Será suficiente? 
Além disso, os professores quer no 1.º quer no 2.º ciclo “queixam-se” da 
quantidade de conteúdos a lecionar. No 2.º ciclo, por exemplo, a orientadora de 
HGP referiu a mudança do programa, mais extenso nomeadamente a Geografia, 
referindo que os alunos do 1.º ciclo vinham pouco preparados. Os professores do 
1.º ciclo referem a importância da História e Geografia no currículo de EM, contudo 
referem que a pressão instaurada nas escolas em torno da avaliação externa a 
Português e a Matemática, comprometeu o tempo de lecionação da disciplina e 
consequentemente o desenvolvimento do programa. Atendendo que a avaliação 
externa no final de ciclo já terminou há dois anos, ainda é notório uma maior 
preocupação dos professores para as disciplinas de Português e Matemática, 
invés do EM, mantendo-se nesta área, até à data, a mesma forma de avaliação. 
Será que os processos avaliativos no 1.º ciclo em HGP estarão adequados 
para preparar os alunos para o 5.º ano de escolaridade? 
Atendendo às diferenças encontradas nos dois contextos optei por me 
focar nos processos de avaliação desenvolvidos em cada ciclo nomeadamente na 
área de HGP. Na segunda parte deste relatório, procurarei encontrar respostas a 
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3. DEFINIÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA PROBLEMÁTICA  
 Nesta segunda parte do relatório será explicitada a problemática assim 
como a fundamentação do estudo que nos propusemos desenvolver. Depois da 
sua contextualização teórica, em conformidade com o tema, apresentam-se as 
linhas metodológicas seguidas e procede-se à apresentação e análise de 
resultados. Por fim, apresentam-se conclusões, tendo por referência a 
fundamentação teórica e os dados recolhidos.  
 
3.1. Definição da problemática  
Após a análise e reflexão dos dois contextos de intervenção na PES II, a 
preocupação que acompanhou as duas práticas realizadas incidiu sempre sobre 
a avaliação. Avaliar é, sem dúvida, um dos maiores dilemas para todos nós. 
Talvez por ser um processo complexo e privar o professor de o exercer é o mesmo 
que desprofissionalizá-lo (Rosales, 1992).  
Além de ter esta preocupação constante durante os estágios, a minha 
visão como coordenadora pedagógica do 1.º CEB no colégio onde exerço a minha 
atividade profissional, ao longo dos últimos dois anos, fez com que optasse por 
aprofundar esta questão. Com a PES II e a UC, Didática da História e Geografia, 
comecei a ler com outros olhos a relevância e a complexidade da avaliação das 
aprendizagens, nomeadamente na área de EM e no 4.º ano de escolaridade por 
ser um ano decisivo para a finalização de um ciclo. Além disso, atendendo que, 
no presente ano letivo, surgiu uma maior preocupação sobre as provas de aferição 
do 5.º ano em HGP, lançadas pela primeira vez pelo MEC, fez-me todo o sentido 
direcionar o meu estudo para a temática da avaliação. Acresce a responsabilidade 
dos docentes, no cumprimento da sua missão definida na Lei de Bases do Sistema 
Educativo1, de garantir a todos os alunos “a aquisição de conhecimentos basilares 
que permitam o prosseguimento de estudos” (art.º 7.º), e esta é uma questão 
particularmente sensível no final de cada um dos ciclos do ensino básico. 
Vários pedagogos se debruçaram sobre este conceito, numa tentativa de 
encontrar uma definição clara e adequada, que se adapte às suas diferentes 
                                                 
1 Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto. 
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aplicabilidades, visto a sua importância e imprescindibilidade nos nossos dias. 
Barbier (1990) refere-se a esta dificuldade quando cita Avanzi, “perante este 
problema da avaliação nos encontramos face a uma situação bastante paradoxal, 
no sentido de que, por um lado, é indispensável avaliar e, por outro, é 
extremamente difícil fazê-lo” (p. 177). Pretende-se partir da compreensão deste 
conceito, dos seus objetivos e finalidades, para construirmos uma base teórica 
fundamentada para o desenvolvimento do estudo caso, centrado na análise dos 
processos de avaliação implementado no Colégio, na área disciplinar do Estudo 
do Meio no final do 1.º CEB. Tendo em conta as questões levantadas no final do 
ponto 2 deste relatório, centradas na necessidade de garantir uma adequada 
transição do 1.º para o 2.º CEB, foi definida uma questão-problemática para a 
orientar o desenvolvimento do presente estudo:  
Em que medida reconhecemos nos processos de avaliação no 1.º CEB, 
na área disciplinar do Estudo do Meio (História e Geografia), práticas adequadas 
que permitam aferir o processo de ensino e aprendizagem, tendo em conta os 
referenciais definidos para o 5.º ano de escolaridade, através das provas de 
aferição da disciplina de História e Geografia de Portugal, realizadas em julho de 
2017? 
 Torna-se essencial definir o problema que será objeto de estudo: garantir 
que a avaliação do EM (HGP) do 4.º ano (processos e instrumentos de avaliação) 
por um lado, (i) reflete os processos de ensino e aprendizagem realizados nas 
salas de aula e, por outro (ii) dá resposta às necessidades que são exigidas no 
ciclo seguinte. 
 
3.2. Avaliação: conceções e práticas    
Podemos encontrar uma definição do conceito “avaliação” num dicionário 
de Língua Portuguesa: 
“Um conjunto de atitudes que permitem valorizar as 
potencialidades de cada um e deve servir para guiar o 
Homem nas suas aprendizagens, ou seja, deverá ser um 
enriquecimento sistematicamente orientado” (Porto Editora, 
2003, p. 4). 
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Esta definição, embora simples à primeira vista, tenta apresentar um 
conceito que é bastante complexo e polissémico. Hadji (1994) associa este 
conceito a uma multiplicidade de termos, de acordo com a sua aplicabilidade: 
“verificar, julgar, estimar, situar, representar, determinar” (p. 28). Embora muitas 
vezes de forma inconsciente, é uma “necessidade vital, porque é através dela que 
o ser humano orienta, de forma válida, as decisões individuais e colectivas” 
(Valadares e Graça, 1998, p. 34). 
Também Bartolomeis (1999) considera que avaliar é uma característica 
intrínseca dos nossos conhecimentos e das nossas decisões práticas, e explicita 
que “conhecer algo equivale a avaliá-lo, atribuir-lhe um valor, um significado, a 
explicá-lo, e isto tanto na experiência comum quanto nos mais sistemáticos 
processos científicos” (p. 38). Assim, hoje em dia, vários autores debruçam-se e 
discutem sobre outras conceções de avaliação. No entanto, e de acordo com Pinto 
(1994), é importante ter em conta que: 
“cada nova concepção não substituía a anterior, 
coexistia com a anterior, assim como as mudanças nas 
práticas ocorriam mais, numa perspectiva de maior 
humanização da avaliação e das suas condições de 
realização, do que numa ruptura com práticas anteriores” 
(citado por Hadji, 1994, p. 1). 
 
Guba e Lincoln (1989), citados por Mendonça (2007), concluíram haver 
quatro gerações de avaliação (Tabela 4). 
 
Tabela 4  
A evolução do conceito de avaliação 





- Associar apenas uma medida aos resultados, sendo uma avaliação orientada 
para a medição. 
2.ª 




- Determinar a correspondência entre os objetivos e o desempenho, sendo uma 




- Apreciar o mérito ou valor de alguma coisa, sendo uma avaliação orientada 




- Atribuir um sentido às situações, sendo a avaliação influenciada por fatores 
contextuais diversos e pelos valores dos vários intervenientes no processo. 
Nota. Adaptado de Mendonça (2007, p. 52). 
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A primeira geração, ou geração da medida, via a avaliação como uma 
ferramenta de medida, onde a principal preocupação era a construção de um 
recurso válido e fiável apenas com a finalidade de obter uma classificação. A sua 
função era de natureza social e não pedagógica. Guy Burger, citado por Hadji 
(1994, p. 36), divide esta visão do conceito como medida em três períodos: 
(a) fase do testing (1920-1940) – procura de controlo dos resultados e 
dos desempenhos com a ajuda de provas objetivas e estandardizadas, 
com a finalidade de obtenção de uma classificação final; 
(b) measurement period (II Guerra Mundial e pós-guerra) – caracterizado 
pela criação de instrumentos que medissem e controlassem a eficácia; 
(c) período da avaliação – cujo objetivo era medir a coerência dos 
sistemas bem como dos seus rendimentos/eficácia. 
Nesta geração, a avaliação era compreendida como um momento único e 
determinado, do qual se obtinha uma nota, rejeitando tudo o que era realizado até 
à classificação final. É este facto que Hadji (1994) aponta como o principal 
inconveniente da avaliação como medida, por não ter em conta “tudo o que não é 
directamente mensurável” (p. 36) – avaliação qualitativa. Pacheco (1995) lembra 
que esta é “a definição mais usual de avaliação, dar notas, atribuir uma 
classificação integrada numa escala, equivalendo a medida" (p. 63). No entanto, 
defende que é uma visão muito tradicionalista da avaliação, demasiado seletiva e 
classificatória.  
A crítica a esta conceção de avaliação conduz à segunda fase que se 
considera ser a segunda geração do conceito, procurando novos instrumentos e 
procedimentos para tornar a avaliação mais objetiva, fidedigna e válida (Pinto & 
Santos, 2006).  
Este autor, de acordo com Mateo (2000), destaca Cronback e Scriven como 
impulsionadores da evolução do conceito da avaliação, os quais apelam para a 
necessidade da avaliação passar a ser uma atividade em redor de decisões em 
função da própria avaliação. Sublinham ainda a necessidade da avaliação não 
incidir somente em programas, mas atuar durante o desenvolvimento do programa 
e não fazer comparações.  
Também Nóvoa (1996) mostra esta transição referindo que “a abordagem 
docimológica tradicional, baseada no instrumento e na administração da nota, 
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cedeu o lugar a uma perspectiva fortemente centrada nos aspectos 
metodológicos” (p. 8).  
Decorrente deste pressuposto, Hadji (1994), ao citar Ralph Tyler, define esta 
abordagem de avaliação como “uma congruência entre o desempenho e os 
objectivos” (p. 36).  
Desta forma, mais do que avaliar um desempenho é estabelecer uma 
relação entre objetivos pretendidos (performances) através de um processo de 
formação. O autor salienta que é preciso ter em "atenção a necessidade de 
possuirmos um referencial (determinação dos objectivos) e de nos interessarmos 
tanto pelo processo (procedimento, estratégia) como pelos produtos 
(desempenho)" (Hadji, 1994, p. 36).  
Com a terceira geração surge um conceito de avaliação orientado para a 
formulação de juízos de valor. Hadji (1994) considera que este conceito "centra-
se, precisamente, num processo de juízo que é então considerado essencial" (p. 
37). Isto porque nos diferentes sistemas existem papéis que estão bastantes 
delimitados.  
Perante esta visão, Pinto (1992) argumenta que "há os que avaliam porque 
têm esse estatuto e esse papel e os que são avaliados pela mesma ordem de 
razões".  
Refere ainda que esta avaliação deve ser perspetivada como uma 
"produção de informação pertinente para uma melhor gestão da acção" (citado 
por Hadji, 1994, p. 37). De acordo com estes autores, importa clarificar as várias 
dimensões que o conceito apresenta: o campo das operações e das práticas; o 
contexto e a qualidade das informações; e, os fins a que se destina.  
Por tudo isto, verificou-se que este conceito não é estanque e não se pode 
formular juízos apenas de uma ou outra dimensão. É importante 
consciencializarmo-nos da multidimensionalidade do conceito de avaliação e, 
consequentemente, da necessidade de realizar um trabalho que envolva vários 
registos, de várias perspetivas.   
Assim sendo, é essencial caracterizar e descrever não apenas uma 
atividade, mas vários ângulos de avaliação, como nos sugere Hadji (1994, p. 29), 
com a síntese na tabela 5. 
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Tabela 5  
Perspetivas de avaliação 
Confrontar e 
relacionar 
• Confrontar dados apreendidos de factos, com os de ordem ideal, do dever; 
• Ser (projeto / intenção);  
• Relacionar um referido com um referente. 
Apreciar e julgar 
• Apreciar uma realidade à luz de uma intenção, de um projecto; 
• Apreciar o ser à luz de um dever-ser;  




• Recolher e comunicar informação útil; procurar saber onde se está para melhor se 
encaminhar. 
• Avaliar é apreciar o mérito ou valor de alguma coisa, sendo uma avaliação 
orientada para a formulação de juízos de valor. 
Nota: Retirado de Hadji (1994, p. 185). 
 
Assim, é percetível que as novas orientações para a avaliação apontam 
para que esta tenha um carácter mais sistemático e contínuo, baseada na 
construção. Esta nova visão do conceito, correspondendo à quarta geração, não 
se distingue das anteriores, mas complementa-as, uma vez que é uma avaliação 
influenciada por fatores contextuais diversos e pelos valores dos vários 
intervenientes no processo. Esta perspetiva evidencia não apenas os 
conhecimentos e as competências adquiridas, mas também, as capacidades e as 
atitudes desenvolvidas. 
Esta ideia de cruzamento entre os vários domínios da avaliação são, como 
refere Hadji (1994), o 
“estabelecer elos, pontes, entre diferentes níveis de 
realidade, sempre a marcar e a sublinhar por esta mesma 
operação a distância que os separa: a realidade daquele que 
constrói a fórmula do juízo de valor, e a daquilo em que incide 
nesse juízo, ainda que se trate da mesma pessoa, num acto 
de auto-avaliação” (p. 29). 
 
Considerando esta evolução do conceito, Ribeiro (1997) define avaliação 
como “uma operação descritiva e informativa nos meios que emprega, formativa 
na intenção que lhe preside e independente face à classificação” (p. 75). A 
avaliação é, assim, um processo essencial para acompanhar o progresso de um 
avaliado. Ao longo do seu desenvolvimento, esta permitirá identificar as suas 
potencialidades, as suas aquisições e as dificuldades, que poderão ser 
colmatadas através de métodos/estratégias diversificadas e adequadas, 
possibilitando-lhe alcançar o sucesso.  
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Na mesma linha de ideias, Alonso (2002) argumenta que “avaliar implica 
compreender e determinar o valor e a qualidade dos processos formativos a partir 
da recolha, análise e interpretação de dados relevantes, com base em critérios 
explícitos e partilhados” (p. 20).  
Em suma, esta visão da avaliação mais do que classificar, pretende 
envolver avaliadores e avaliados, numa dialética contínua de interação, análise, 
crítica e reflexão. A avaliação foi-se afastando da simples ideia de classificar. 
Passando por uma fazer que valorizava a existência de um referencial definido 
por objetivos, com a atenção virada para os processos e para os produtos, o 
conceito de avaliação foi-se, progressivamente, aproximando de uma conceção 
centrada na recolha de informação que permitisse perspetivar a mudança da ação. 
Isto é, a avaliação tende a ter um caráter formativo, que conduza à tomada de 
decisão e à mudança das práticas. 
 
Avaliação das aprendizagens 
 Aprofundando o conceito de avaliação no campo das aprendizagens, 
importa começar por definir as diferentes modalidades de avaliação, conceitos 
correntemente usados por um professor no seu quotidiano: avaliação diagnóstica, 
formativa e sumativa. 
No Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro (art.º 13.º), estas três 
modalidades de avaliação encontravam-se definidas apontando para uma 
avaliação diagnóstica articulada com “estratégias de diferenciação pedagógica, 
de superação de eventuais dificuldades dos alunos”; para uma avaliação formativa 
de “carácter contínuo e sistemático”, com a finalidade de “regulação do ensino e 
da aprendizagem”; e, para uma avaliação sumativa, que “utiliza a informação 
recolhida no âmbito da avaliação formativa e traduz-se na formulação de um juízo 
globalizante sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos”. 
Ainda no que se refere à avaliação sumativa, a sua definição foi alterada 
com o Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 de outubro. No seu art.º 1.º considera que 
esta modalidade de avaliação deve considerar que “traduz-se na formulação de 
um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo 
como funções principais o apoio ao processo educativo e a sua certificação”, 
incluindo uma “avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores 
e da escola, que se realiza no final de cada período lectivo”; e uma “avaliação 
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sumativa externa, da responsabilidade dos serviços centrais do Ministério da 
Educação, que compreende a realização de exames nacionais no 9.º ano, nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática”.  
Fernandes (2004) alerta para a necessidade de mudar e melhorar as 
práticas de avaliação das aprendizagens dos alunos, quer a nível das salas de 
aula e das escolas, quer ao nível das avaliações externas, a “chamada avaliação 
em larga escala, como é o caso dos exames, obrigatórios, do ensino secundário 
ou das provas de aferição” (p. 7). Ele refere esta necessidade por causa da 
aprendizagem, do currículo e da democracia. Em primeiro lugar, segundo este 
autor, a avaliação da aprendizagem tem de abarcar processos complexos de 
pensamento, “tem que contribuir para motivar os alunos para a resolução de 
problemas, tem que contribuir para que os aspetos de natureza sócio-afectiva 
sejam devidamente valorizados, tem que se centrar mais nas estratégias 
metacognitivas utilizadas e a utilizar pelos alunos.” (p. 7). Em segundo lugar, 
somente há dezoito anos após a instituição da democracia é que surgiu um 
conjunto de orientações para a avaliação baseados nos princípios cognitivistas e 
construtivistas, “uma visão progressiva da educação, do ensino e da 
aprendizagem” (p. 7). E, em terceiro lugar, deve ser introduzido nos sistemas 
educativos a integral democratização no sentido de permitir repensar a teoria e a 
prática da avaliação das aprendizagens. 
Neves & Ferreira (2015), curiosas sobre este tema, fizeram várias 
pesquisas e todas têm em comum a ideia que “avaliar pressupõe a existência de 
recolha de informação” (p. 23) e que o objeto de avaliação mais usado é a 
aprendizagem dos alunos/formandos, embora possamos avaliar igualmente: (i) 
programas curriculares; (ii) estabelecimentos de ensino, instituições, 
organizações; (iii) programas de formação; (iv) metodologias de ensino ou de 
formação; (v) desempenho de profissionais; (vi) projetos; (vii) aptidões pessoais e 
profissionais; (viii) campanhas, programas de sensibilização; (ix) sistemas 
educativos, económicos, de saúde. 
 A avaliação das aprendizagens rege-se, segundo Neves & Ferreira (2015), 
pelo princípio da integração (as tarefas de avaliação devem coincidir com as 
tarefas de aprendizagem); princípio da positividade (procurar informação sobre 
o que o aluno sabe, o que ele aprendeu e sabe fazer); princípio da diversificação 
(avaliar as diferentes necessidades e ritmos de cada aluno); princípio da 
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equidade (todos os alunos têm acesso à formação); princípio da adequação 
(planificação conjunta da avaliação); princípio da transparência (definição de 
critérios e publicação dos procedimentos); princípio da credibilidade (devolução 
dos resultados e feedback do trabalho); princípio da exequibilidade (informar os 
alunos em tempo oportuno); princípio da utilidade (responder às necessidades 
em tempo útil) e princípio da integridade (respeito por todos os alunos). 
Segundo Serpa (2010), a prioridade da avaliação da aprendizagem passa 
por enriquecer os procedimentos avaliativos entre professor e aluno, e entre aluno 
e aluno, “numa perspectiva de microavaliação na sala de aula” (p. 79). Contudo, 
este autor questiona o facto de este procedimento seguir os valores de rigor, 
objetividade, validade e fidedignidade, caraterísticos dos modelos defendidos até 
então. Esta prioridade apela a um modelo qualitativo, um modelo com uma 
avaliação formativa que exige “o recurso a registos estruturados de recolha de 
dados a interpretar em função das dificuldades sentidas pelos alunos no decurso 
da aprendizagem, de modo a satisfazer os critérios considerados adequados ao 
seu ritmo” (Pacheco,1998, p. 120). 
Os critérios de avaliação fazem sentido para Serpa (2010) numa 
perspetiva de uma pedagogia por objetivos. Eles demonstram se o aluno alcançou 
ou não um dado objetivo. A mesma autora cita Pacheco (2002), reforçando a ideia 
que os critérios de avaliação permitem julgar, apreciar e comparar. 
Segundo Pacheco (1998), “a avaliação tem a finalidade de observar se os 
objetivos foram ou não atingidos, interessando medir a distância do aluno 
relativamente às intenções predeterminadas” (p. 117). O mesmo autor, clarifica 
também o dever do professor em apoiar-se em referentes concretos e explícitos 
para estar ciente da avaliação a exercer procurando construir estratégias de ação. 
Pacheco (1998) reforça ainda a ideia que “a avaliação sumativa é o andaime que 
suporta todo o edifício escolar, sobretudo no campo de comprovação e 
hierarquização da aprendizagem . . . medindo unicamente a prestação dos alunos 
numa perspectiva de sucesso ou insucesso” (p. 119). Ele defende a avaliação 
formativa como uma “prática dinâmica que faz parte da pedagogia de mestria e 
que se destina a criar condições para o sucesso do aluno” (p. 116).  
Já Abrecht (1994) refere-se à avaliação formativa como um instrumento de 
“múltiplos usos” (p. 35), ou seja, poderá ter utilidade quer a quem está a aprender 
quer a quem ensina. Poderá também ser usada como ponto de partida ou como 
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meio de travar problemas ao longo do ensino e aprendizagem. Poderá ainda, 
segundo o mesmo autor, servir de “contrapeso” na avaliação sumativa. 
Em suma, Pinto & Santos (2006) conclui que o sistema educativo vai 
atravessando crises que se traduzem em reformas e aparecem “novos pedidos” 
(p. 44) à avaliação no campo pedagógico. Os autores citam Cardinet que atribui à 
avaliação três funções: (i) a regulação dos processos de ensino e aprendizagem; 
(ii) a certificação; (iii) a seleção/orientação (prognóstico sobre a evolução futura 
do aluno). Estas funções implicam instrumentos e dispositivos, segundo 
Perrenoud, citado por Pinto & Santos (2006, p. 45): avaliação formativa (sustenta 
a regulação do ensino e aprendizagem); avaliação certificativa; avaliação 
diagnóstico e prognóstico (sustenta as decisões, quer de seleção, quer de 
orientação em função de uma antecipação do futuro próximo do aluno em termos 
de competências para prosseguir determinados níveis de estudo). 
 
Avaliação das aprendizagens no 1.º ciclo  
A legislação em vigor, Decreto-Lei n.º 17/2016 de 4 de abril, reconhece a 
necessidade de aprofundar a articulação entre a avaliação externa e a avaliação 
interna das aprendizagens para o bom desempenho das escolas, pois contribui 
para uma efetiva melhoria das aprendizagens e para a criação de oportunidades 
de sucesso. 
A avaliação interna das aprendizagens, da responsabilidade dos 
professores e dos órgãos de gestão pedagógica da escola, retoma as 
modalidades de avaliação definidas em 2001 e já apresentadas no início do ponto 
anterior: Diagnóstica, Formativa e Sumativa (artigo 24.º, § 1).  
A avaliação diagnostica realiza-se sempre que seja considerado oportuno, 
sendo essencial para fundamentar a definição de planos didáticos, de estratégias 
de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, 
de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e 
vocacional (artigo 24.º-A, § 1). 
A avaliação formativa assume caracter contínuo e sistemático, devendo 
recorrer a uma variedade de instrumentos de recolha de informação adequados à 
diversidade das aprendizagens e às circunstâncias em que ocorrem, permitindo 
aos professores, aos alunos, aos encarregados de educação e a outras pessoas 
ou entidades legalmente autorizadas, obter informação sobre o desenvolvimento 
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do ensino e da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e 
estratégias (artigo 24.º-A, § 2). Esta é a principal modalidade de avaliação e 
permite obter informação privilegiada e sistemática nos diversos domínios 
curriculares, devendo fundamentar o apoio às aprendizagens, nomeadamente à 
autorregulação dos percursos dos alunos em articulação com dispositivos de 
informação dirigidos aos encarregados de educação (artigo 24.º-A, § 4). 
A avaliação sumativa realiza-se no final de cada período letivo e dá origem, 
no final do ano letivo, a uma tomada de decisão sobre a progressão, retenção ou 
reorientação do percurso educativo dos alunos. (artigo 24.º-A, § 3).  
A avaliação externa das aprendizagens, da responsabilidade dos serviços 
ou organismos do Ministério da Educação, compreende as Provas de aferição, as 
Provas finais de ciclo e os Exames finais nacionais (artigo 24.º, § 2). 
Quanto às provas de aferição, de aplicação universal e obrigatória, 
deverão ser realizadas no final do 2.º, 5.º e 8.º anos de escolaridade. A 
implementação destas provas permite: 
a) acompanhar o desenvolvimento do currículo, nas diferentes áreas, 
providenciando informação regular ao sistema educativo; 
b) fornecer informações detalhadas acerca do desempenho dos alunos à 
escola, aos professores, aos encarregados de educação e aos próprios alunos; 
c) potenciar uma intervenção pedagógica atempada, dirigida às 
dificuldades identificadas para cada aluno (artigo 24.º-B, § 1). 
As provas finais de ciclo, a realizar no final do 9.º ano de escolaridade, 
visam avaliar o desempenho dos alunos, certificar a conclusão do ensino básico 
e criar a possibilidade de prosseguimento de diferentes percursos escolares 
(artigo 24.º-B, § 2). 
Os exames finais nacionais têm como objetivo avaliar o desempenho dos 
alunos e certificar a conclusão do ensino secundário nas ofertas formativas que 
prevejam avaliação externa das aprendizagens, podendo ainda ser considerados 
para efeitos de acesso ao ensino superior (artigo 24.º-B, § 3). 
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3.3. Avaliação das aprendizagens em História e Geografia 
Retomando as modalidades de avaliação anteriormente identificadas, 
também ao nível da História e Geografia podem ser consideradas a avaliação 
inicial ou diagnóstico, a avaliação formativa e a avaliação final (Prats, 2011). 
Este autor começa por clarificar o que deve ser avaliado no ensino e 
aprendizagem da Geografia e da História: os objetivos didáticos definidos na 
planificação, que não dizem apenas respeito aos conteúdos; as capacidades, que 
a Geografia e a História têm por missão desenvolver. Para se garantir esta 
avaliação, o professor deve recorrer à avaliação diagnóstica, que permite saber 
se o “alumnado conoce lo que debería saber para relacionar correctamente el 
nuevo contenido que se le va a apresentar” (Prats, 2011, p. 199). A avaliação 
formativa, que decorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem, 
permite regular e autorregular as aprendizagens, podendo o professor recorrer a 
diferentes meios: “análisis de participación, observación, entrevistas, aplicación 
de pequenas pruebas o diarios de classe” (p. 201).  A avaliação sumativa é aquela 
que “mide, valora y califica los resultados de aprendizaje formulados en los 
objetivos didácticos” (p. 203). 
Existem diferentes conceções do ensino da História e da Geografia em 
função de diferentes paradigmas educacionais. Segundo Lesne (1984, citado por 
Barca, 2004), podemos classificar três grandes paradigmas existentes, recorrendo 
às suas categorias, nomeadamente, o modelo aula-conferência, o modelo aula-
colóquio e o modelo aula-oficina. 
Se encararmos o ensino ao nível do senso comum, qualquer improviso 
criador poderá servir o objetivo de captar o interesse superficial dos alunos, desde 
que isso seja feito com “arte”. Ora, o modelo de “aula-conferência”, proposto pelo 
paradigma tradicional, baseia-se numa lógica do professor como detentor do 
verdadeiro conhecimento, cabendo aos alunos receber as mensagens e regurgitá-
las corretamente em testes escritos. Os alunos são, por norma, catalogados como 
seres que “não sabem nada” e “não pensam”. 
Já o modelo da “pedagogia por objetivos” disseminou o princípio de que a 
ação educativa precisava de ser planeada e organizada de forma coerente, indo 
além da simples preparação de conteúdos. As aulas centrar-se-iam na criatividade 
de recursos e estratégias a apresentar aos alunos, num cenário que raramente 
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ultrapassa a situação de “aula-colóquio”, onde o pressuposto de que o 
conhecimento deve ser construído na aula pelos alunos é afirmado como mera 
retórica, sem concretização nem fundamentação empírica e sistemática. 
Contudo, para se ser competente em História deverá existir uma 
compreensão contextualizada do passado, com base na evidência disponível, e 
pelo desenvolvimento de uma orientação temporal que se traduza “na 
interiorização de relações entre o passado compreendido e o presente 
problematizado e o futuro perspectivado” (Barca, 2004, p. 134). Assim, existirão 
algumas competências exigidas como a interpretação de fontes, compreensão 
contextualizada e comunicação, devendo contribuir, para o seu desenvolvimento, 
aulas organizadas com um enfoque nas competências e não nos conteúdos a 
transmitir. Fala-se, então de um novo modelo de aula: a aula oficina. 
Assim, deparamo-nos com um primeiro modelo – modelo aula-conferência 
– que, embora as críticas que os autores lhes dirigem, identificando as suas 
fragilidades, é, ainda hoje, largamente praticado. No segundo modelo – modelo 
aula-colóquio – o saber pode ser problematizado e partilhado, mas a atenção 
continua a centrar-se na atividade do professor e nos seus materiais de apoio. Por 
fim, o terceiro modelo – modelo aula-oficina – onde já se espera que as aulas não 
sejam somente desafiadoras, como também intelectualmente problematizadoras.  
Ou seja, de acordo com este último modelo, o planeamento das atividades 
de aula deverá privilegiar o conteúdo, ser ajustado ao perfil do professor e 
assumir-se como um projeto, focando-se, assim, nas competências, nos 
conteúdos temáticos a operacionalizar e nas consequentes experiências de 
aprendizagem, sem esquecer a avaliação contínua das tarefas (Barca, 2004). 
Ainda de acrescentar que é desejável atender às seguintes vertentes: 
a) ideias prévias – levantar e trabalhar de forma diferenciada as ideias 
iniciais que os alunos manifestam tacitamente; 
b) desafio cognitivo – propor questões orientadoras 
problematizadoras; 
c) tarefas – desenhar tarefas adequadas ao desenvolvimento das 
competências em foco e em situações diversificadas; 
d) progressão e aprendizagem – avaliar qualitativamente. 
Assim, segundo o modelo de aula-oficina e as teorias socioconstrutivistas, 
o conhecimento do aluno é o ponto de partida para a aprendizagem, sendo que 
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este é um sujeito e agente responsável pela sua aprendizagem. O plano de aula 
funciona como um projeto (intenção), visando o desenvolvimento de 
competências (saber em ação), devendo ser proporcionadas experiências de 
aprendizagem diferenciadas e desafiadoras e, finalmente, deverá ser potenciado 
o trabalho individual, a pares e em grupo, avaliando qualitativamente e 
continuamento os alunos (Barca, 2004). 
De notar que quando falamos de modelos de aulas-oficina, a avaliação 
sistemática das aprendizagens é fundamental. Assim, no que respeita à 
evolução das ideias dos alunos entre o momento inicial e o final da intervenção 
educativa em foco, poderá fazer-se um exercício de análise de mudança 
conceptual (Tabela 6). 
 
Tabela 6  
Modelos de aulas 
Nota: Adaptado de Barca (2004). 
 
Referente ao 2.º Ciclo, a disciplina de História e Geografia de Portugal 
encontra-se regulamentada em conteúdos temáticos através do Programa de 
História e Geografia de Portugal (1991), contido no documento de Organização 
Paradigmas 
Educativos 
Modelo Aula-Conferência Modelo Aula-Colóquio Modelo Aula-Oficina 
Lógica 




Professor: conferencista e ator 




Professor: planeador de 
recursos e gestor de diálogo 
Aluno: agente da sua formação 
com ideias prévias e 
experiências 
 
Professor: investigador social e 
organizador de atividades 
problematizadoras 
Saber Modelo do saber e do desvio Modelo do saber multifacetado 
Modelo do saber a vários níveis 




‘Magister dixit’ (o mestre disse): 
Aula-Conferência 




Avaliação Testes escritos 
Testes escritos e diálogos 
informais 
Material produzido pelo aluno, 
testes e diálogos 
Efeitos 
sociais 
Produtos sociais Atores sociais Agentes sociais. 
Alunos Tábua rasa 
Objeto de formação a ser 
motivado 
Sujeito com ideias prévias e 
experiências que devem ser 
valorizadas 
Professor Conferencista e ator 
Planeador de recursos e gestor 
de diálogo 
Investigador social e organizador 
de atividades problematizadoras. 
Nota 
O professor é o detentor do 
verdadeiro conhecimento; ao 
aluno cabe apenas a tarefa de 
receber e reproduzir 
mensagens, em testes escritos. 
O pressuposto de que o 
conhecimento deve ser 
construído na aula pelos alunos 
é afirmado como mera retórica. 
O aluno é visto como um dos 
agentes do seu próprio 
conhecimento, as atividades das 
aulas são realizadas por estes e 
os produtos daí resultantes são 
integrados na avaliação. 
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Curricular e Programas para o 2.º Ciclo do Ensino Básico e, mais recentemente, 
pelo documento das Metas Curriculares de História e Geografia de Portugal para 
o 2.º Ciclo do Ensino Básico. 
O Programa Curricular sublinha a necessidade de, antes de mais, existir 
continuidade de trabalho relativamente às temáticas abordadas no 1.º Ciclo.  
Retomando o Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 de outubro, o Decreto-Lei 
n.º 17/2016, de 4 de abril, redefine os princípios orientadores da avaliação das 
aprendizagens, interna e externa.  
De acordo com o artigo 15.º a avaliação externa é da responsabilidade dos 
serviços ou organismos do Ministério da Educação. No 5.º ano de escolaridade, 
esta avaliação compreende a realização de uma prova de aferição, anual, às 
disciplinas de português ou de matemática e, rotativamente, uma das outras 
disciplinas. As provas de aferição são de “aplicação universal e de realização 
obrigatória por todos os alunos do ensino básico, numa única fase, no final do ano 
letivo” (artigo 16.º, § 1). Como este estudo tem por objetivo a análise e reflexão da 
avaliação implementada no 1.º ciclo do ensino básico, nos conteúdos de História 
e Geografia, e a sua comparação com a implementada no 2.º ciclo, foi 
preponderante analisar a forma como está concebida a avaliação das provas de 
aferição, nomeadamente a realizada no ano letivo 2016/2017 a História e 
Geografia de Portugal (57). (cf. Anexo L) 
Como é do nosso conhecimento, “as provas de aferição não integram a 
avaliação interna, pelo que os seus resultados não são considerados na 
classificação final da disciplina” (artigo 15.º, § 3). No entanto, “avaliação tem uma 
vertente contínua e sistemática e fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado 
de educação e aos restantes intervenientes informação sobre o desenvolvimento 
do trabalho, de modo a permitir a revisão e melhoria do processo de ensino e de 
aprendizagem” (artigo 3.º, § 3).  
 
3.4. Metodologia 
No âmbito da metodologia adotada no desenvolvimento do estudo que 
agora se apresenta, começo por falar da abordagem e modalidade que este 
estudo segue, tentando justificar o caminho delineado, segundo características 
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subjacentes ao tema. Apresento os instrumentos a utilizar na recolha de dados e, 
de que forma, é que é feita a sua posterior análise.  
O estudo segue uma abordagem qualitativa, de cunho interpretativo, tendo 
em atenção caraterísticas que estão presentes neste tipo de abordagens. O 
contexto em que o estudo é realizado será no seu ambiente natural, ou seja, na 
escola e nas turmas onde a investigação irá ser desenvolvida é a fonte de recolha 
de dados, sendo a investigadora o seu principal instrumento de recolha de dados. 
Este estudo enquadra-se no paradigma qualitativo pois “o objecto de 
estudo não é constituído pelo comportamento, mas pelas intenções e situações. 
Mais do que a procura de relações entre o processo e o produto, pretende-se o 
estudo dos significados e a sua influência na interação didáctica” (Pacheco, 1985, 
p. 39). Trata-se de um estudo que procura fazer uma análise documental e de 
conteúdo, incidindo em duas turmas do 4.º ano de escolaridade num colégio no 
concelho de Sintra. Este estudo desenvolveu-se ao longo do estágio no contexto 
do 1.º ciclo apresentado na primeira parte deste relatório. Um estudo desta 
natureza, que se aproxima do estudo de um caso concreto – os processo de 
avaliação desenvolvidos por uma escola, no âmbito do 1.º CEB na área disciplinar 
do EM (HG) – permite, na perspetiva de Patton (1990), ao investigador estudar a 
fundo e com detalhe o tema em questão.  
Lukas & Santiago (2009) explicam que este tipo de investigação é feito em 
menos tempo comparada com outros, mas é com “una alta intensidade” (p. 207). 
O principal objetivo será o de descrever, analisar situações específicas e adquirir 
novos conhecimentos. Uma das vantagens destes estudos, segundo estes 
autores é o de informar sobre a realidade educativa, para mostrar as suas 
realizações, dilemas e contradições. As questões investigativas do estudo caso 
não se prendem na questão ‘o quê?’ mas sim no ‘como’ e no ‘porquê?’ (Merriam, 
1988; Yin, 1994). 
 A finalidade deste estudo é de natureza interpretativa pois como elucida 
Ponte (1994), pretende-se compreender a realidade deste contexto. O objetivo 
não será o de fazer generalizações, mas sim confirmar ou revogar teorias 
existentes ou contribuir para o aparecimento de novas teorias (Yin, 1994). 
A análise de dados é feita segundo a técnica de análise de conteúdo, tal 
como descrito por Bardin (2011), que refere três fases: (i) pré-análise, (ii) 
exploração de material e tratamento de resultados, e (iii) interpretação. A pré-
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análise é uma fase de organização que se inicia com uma primeira leitura dos 
dados recolhidos de modo a conseguir escolher os documentos a analisar. Nesta 
etapa, irei reformular os objetivos e criar as categorias de análise. Numa segunda 
etapa será feita a exploração de material onde irei codificar os dados segundo as 
unidades de análise e categorias criadas anteriormente, de modo a poder tratar 
os dados em bruto. Por último, será feito o tratamento de dados obtidos e 
interpretação. É através desta última etapa que se estabelece uma relação entre 
os dados tratados e o quadro conceptual do estudo de modo a fazer uma 
interpretação mais aprofundada. 
De um modo sucinto, Lukas & Santiago (2009, p. 261) apresentam os 
passos que uma análise qualitativa de dados deve ter, como é observável na 
tabela seguinte. 
 
Tabela 7  
Passos de uma análise qualitativa de dados 
Fase 1 
Redução da informação 
A. Seleção e identificação da informação a analisar. 
B. Determinar os objetivos da análise. 
C. Estabelecer um sistema de categorias. 
    - Selecionar a unidade de registo. 
    - Estabelecer o sistema de categorias. 
    - Identificar códigos para cada categoria. 
D. Estudo piloto do sistema de categorias. 
E. Codificação. 
F. Colocar de lado dados irrelevantes. 
Fase 2 
Organização e apresentação da informação 
Fase 3  
Análise e interpretação dos resultados 
Nota: Adaptado de Lukas & Santiago (2009, p. 261)  
 
Em suma, primeiramente, será feita uma recolha dos processos avaliativos 
do colégio em EM (HG) no 4.º ano de escolaridade: fichas de avaliação formativas 
(cf. Anexo E); fichas de avaliação sumativas (cf. Anexo F); planificações a curto, 
médio e longo prazo (cf. Anexo H); critérios de classificação das fichas (cf. Anexo 
I); PE e PC do colégio. De seguida, será feita a análise desses processos 
avaliativos. O estudo continua com a análise da prova de aferição em HGP do 5.º 
ano (cf. Anexo J). Por fim, será feita uma análise reflexiva e de interpretação de 
todos os dados. 
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3.5. Análise dos processos avaliativos de Estudo do Meio 
(4.º ano) e de HGP (5.º ano) 
A análise deste estudo centra-se nos processos avaliativos na área 
disciplinar do Estudo do Meio (História e Geografia) realizados no Colégio com o 
objetivo de aferir em que medida correspondem às expectativas do Sistema 
Educativo, tendo por referência a prova de aferição da disciplina de História e 
Geografia de Portugal, realizada em junho de 2017. Neste sentido, pese embora 
a relevância que se atribui à avaliação formativa, essencial para regular o 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, especial atenção será 
dada à prova de avaliação sumativa do 4.º ano pela proximidade que oferecem 
em relação à prova de aferição do 5.º ano, realizada recentemente. 
 
A avaliação das competências de História e Geografia  
Tendo por referência os conteúdos trabalhados e as questões incluídas na 
ficha de avaliação sumativa realizada no Colégio e na prova de aferição de HGP 
de 2017 pretende-se analisar as competências da História e da Geografia que 
aquelas provas se propuseram avaliar. Para tal, impõe-se identificar, ainda que 
sumariamente, as competências essenciais da História e os domínios de 
competências da Geografia, tal como estão definidas no Currículo Nacional de 
2001. Apesar deste currículo ter sido revogado em 2012, considera-se que 
continua a ser um documento de referência para quem, como nós, continua a ter 
uma perspetiva do ensino e aprendizagem enquanto processo de 
desenvolvimento de competências. 
Assim, para a História, consideram-se como competências essenciais: 
• tratamento de informação / utilização de fontes; 
• compreensão histórica; 
• comunicação em História. 
No campo da Geografia, são considerados os seguintes domínios de 
competências: 
• localização; 
• conhecimento dos lugares e das regiões; 
• dinamismo das inter-relações entre espaço. 
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Embora reconheçamos a complexidade da questão da avaliação de 
competências, consideramos que este referencial que o antigo Currículo Nacional 
nos oferece pode ajudar a desenvolver esta análise sobre a estrutura e o conteúdo 
das diferentes provas, aspeto que será destacado nas conclusões deste estudo. 
 
3.5.1. A avaliação sumativa no Colégio, no EM (História e Geografia) 
Na área de EM, para atingir o domínio dos conceitos não é necessário que 
todos os alunos tenham de percorrer os mesmos caminhos. No entanto, pretende-
se que todos se vão tornando observadores ativos da realidade que os cerca, com 
capacidade para descobrir, investigar, experimentar e aprender. Nesta área, os 
alunos irão aprofundar o seu conhecimento sobre a Natureza e a Sociedade, 
cabendo aos professores proporcionar-lhes os instrumentos e as técnicas 
necessárias para que eles possam construir o seu próprio saber de forma 
sistematizada. 
Ao longo deste processo, não só no Estudo do Meio, como em todas as 
áreas, o Colégio entende que a avaliação é uma componente indispensável e 
indissociável da prática pedagógica dos docentes que nele laboram e tem como 
intuito orientar e regular este processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Esta 
prática encontra-se descrita nos diferentes documentos orientadores da 
instituição. 
O Projeto Educativo (PE) e o Projeto Curricular (PC) do Colégio 
consideram avaliação como um elemento integrante e regulador da prática 
educativa, permitindo uma recolha sistemática de informações que, uma vez 
analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à qualidade das 
aprendizagens, com vista ao melhor desenvolvimento de competências que 
integram o saber, o saber-agir e o saber-ser. 
Trimestralmente, todos os professores fazem uma avaliação das 
atividades desenvolvidas no Plano Anual de Atividades (PAA) que espelham o 
PE. Por sua vez, os alunos fazem a avaliação das atividades na autoavaliação no 
final de cada período. 
No final de cada ano letivo, é feita uma avaliação global de todo o trabalho 
pedagógico realizado no Colégio ao longo do ano, que conta com a participação 
dos alunos e dos pais.  
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Nas planificações do 1.º CEB não está contemplada a forma de avaliação 
a implementar ao longo do ano letivo. As planificações são elaboradas em grupo 
de ano e pelo professor titular de turma. O grupo de ano revê as planificações 
anuais elaboradas pelo colégio e elabora as planificações mensais e semanais. 
Nestes momentos de trabalho colaborativo, é dada alguma atenção à avaliação e 
no modo como a realizar. Contudo, cabe a cada professor titular de turma, definir 
os seus instrumentos de registo da avaliação. Com base na sua planificação 
diária, o professor contempla na mesma a forma como pretende registar o 
desempenho dos seus alunos, para uma avaliação contínua das aprendizagens. 
Esta poderá ser uma das fragilidades a apontar ao Colégio, na medida em que a 
avaliação deve também ela ser planificada e devidamente integrada no processo 
de ensino e aprendizagem. Seria importante que a planificação do 1.º CEB, 
incluindo a avaliação, fosse realizada em reunião de equipa, sem pôr em causa 
as especificidades de cada turma, pela qual cada professor tem a 
responsabilidade de responder. 
Os professores regem-se por outros documentos, elaborados em 
Conselho de Docentes. Um dos documentos, denomina-se Critérios de Avaliação, 
onde encontramos definido as diferentes modalidades de avaliação a utilizar ao 
longo do ano letivo, os domínios de avaliação e os critérios de classificação. Este 
documento é dado a conhecer aos encarregados de educação no início do ano 
letivo. (cf. Anexo I) 
Existe também outro documento que define a estrutura para a elaboração 
das diferentes provas de avaliação, contemplando o tipo de questões, os 
conteúdos e as percentagens a atribuir ao longo do processo de avaliação. Em 
síntese, trata-se de uma matriz das provas de avaliação, mas referem-se apenas 
às provas de avaliação das áreas de Português e Matemática.  
No que diz respeito ao tipo de questões, que serão alvo de análise neste 
estudo, as provas avaliação elaboradas no colégio contemplam, tanto perguntas 
de resposta de seleção, como perguntas de resposta construída.  
Nas perguntas de seleção, o aluno escolhe um ou mais elementos que 
identificam a sua opção, das várias hipóteses de resposta apresentadas no item. 
São exemplos destes itens respostas de escolha múltipla, de associação, de 
ordenação, de verdadeiro ou falso e de completamento. (Neves, 2015) Este tipo 
de questões (i) possibilitam a avaliação de um leque amplo e diversificado de 
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conteúdos, (ii) facilitam a identificação de dificuldades de aprendizagem ou 
fragilidades no desempenho, (iii) permitem a avaliação de capacidades cognitivas 
complexas, (iv) oferecem uma classificação simples e rápida, (v) garantem uma 
maior fiabilidade, pois são de correção objetiva, (vi) permitem o controlo da 
resposta ao acaso e a deteção de erros típicos dos alunos. No entanto também 
há desvantagens que o professor precisa de ter em atenção: são questões de 
construção morosa e difícil, e não avaliam a capacidade de expressão e 
organização da informação. 
 Quanto às respostas de construção, o aluno terá que elaborar uma 
resposta escrita. Esta resposta pode ser curta, restrita, extensa ou de 
completamento. Este tipo de questões possibilita, igualmente, a avaliação de um 
leque amplo e diversificado de conteúdos e a identificação de dificuldades de 
aprendizagem ou fragilidades no desempenho. São no geral questões de 
elaboração mais fácil e permitem a avaliação de capacidades ou desempenhos 
complexos, de competências no domínio da escrita, da criatividade e da 
expressão. Contudo, à medida que extensão de resposta aumenta, a classificação 
torna-se mais morosa e difícil, apresentam uma fiabilidade mais baixa, beneficia 
os alunos com maior capacidade de expressão e organização da informação, e 
reduz a amostra das aprendizagens a avaliar (Neves, 2015). 
Uma questão que fica por analisar, pois a sua complexidade e extensão 
ultrapassa o âmbito deste estudo, é a da qualidade da construção das questões 
que surgem nas provas do Colégio, pois reconhecemos que nem sempre 
cumprem os critérios de construção que estas questões exigem. 
 
Avaliação formativa  
No colégio, esta avaliação é contínua e permite (i) reconhecer no 
desempenho dos alunos as aprendizagens realizadas e as dificuldades que 
permanecem; (ii) promover uma aprendizagem efetiva, envolvendo os alunos no 
processo de ensino e aprendizagem; (iii) tomar decisões sobre a continuidade e a 
progressão na aprendizagem.  
Em síntese, tal como refere Fernandes (2006), citando Paul Black e Dylan 
Wiliam, “alunos que frequentam salas de aula em que a avaliação é 
essencialmente de natureza formativa aprendem significativamente mais e melhor 
  42 
do que os alunos que frequentam aulas em que a avaliação é sobretudo sumativa” 
(p. 39). 
No Colégio, esta avaliação é refletida em grande grupo no Conselho de 
Cooperação Educativa (CCE) da turma, em que se organiza o trabalho e se faz 
a gestão e avaliação compartilhada do currículo. O CCE é apoiado pelo diário de 
turma e por instrumentos de planificação e de avaliação. Este momento consiste 
na leitura e discussão do diário de turma, na avaliação do PIT, na avaliação do 
plano semanal, na planificação da semana seguinte, na redistribuição de tarefas 
e na realização da auto e heteroavaliação. Os alunos participam 
cooperativamente nas decisões para o processo de ensino e aprendizagem e na 
sua avaliação. 
O professor, para uma maior reflexão sobre o desempenho dos seus 
alunos, recorre a diferentes instrumentos de pilotagem como as grelhas de registo 
(observações, intervenção/participação…), as minifichas de avaliação, as 
questões de aula colocadas ao aluno, não só no âmbito desta disciplina, mas 
também nas restantes, para melhor apreender o modo como os alunos aplicam e 
relacionam os conhecimentos trabalhados em diferentes contextos, e as fichas de 
avaliação formativas, na avaliação intercalar.  
Estas últimas, para alguns professores desta instituição, nomeadamente, 
os professores do 4.º ano de escolaridade acompanhados neste estudo, 
continuam a ser a opção mais privilegiada. 
No que diz respeito à ficha de avaliação formativa de Estudo do Meio 
analisada (cf. anexo E), esta foi elaborada tendo por base os conteúdos 
trabalhados na sala de aula desde o momento de avaliação anterior. 
A ficha de avaliação formativa, implementada na avaliação intercalar do 
3.º Período, foi elaborada pelas professoras titulares de turma, para 
implementação em contexto de sala de aula, num período de 90 minutos.  
Esta ficha contempla um total de 34 questões, distribuídas entre questões 
de resposta de seleção e questões de resposta de construção, como podemos 
verificar na tabela 8. 
Das questões analisadas, podemos apurar que a sua maioria são de 
resposta construída, destacando-se as perguntas de resposta restrita. Este tipo 
de pergunta, permite ao aluno organizar e estruturar a sua resposta da forma 
como a considerar mais correta. 
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Tabela 8  
Tipo de questões da ficha de avaliação formativa de EM – 4.º ano 

























































































































Quantidade 2 7 0 0 1 10 5 13 3 3 24 34 
Nota. Ficha de avaliação formativa (2017). Construção da autora.  
Relativamente às respostas de seleção, podemos verificar que, com 
exceção de duas perguntas, todas são de associação. Este tipo de perguntas 
pretende ver estabelecidas correspondências corretas, de acordo com aquilo que 
é solicitado.  
Considerando que seria importante haver um maior equilíbrio entre o 
diferente tipo de questões mobilizadas para a construção das fichas de avaliação, 
sejam formativas, sejam sumativas, encontra-se aqui uma componente importante 
sobre o qual os docentes do Colégio deverão refletir, de forma a garantir que as 
questões não adotem maioritariamente um determinado tipo de questão, como 
acontece nesta ficha analisada: nas questões de seleção privilegia-se as de 
associação; nas questões de construção opta-se principalmente por questões de 
resposta restrita. 
Para além desta reflexão crítica ao tipo de questões elaboradas na 
construção da ficha formativa, foi também analisado o conteúdo de EM avaliado 
em cada uma, como se encontra apresentado na tabela 9. 
  
Tabela 9  
Conteúdos da ficha de avaliação formativa de EM – 4.º ano 
Bloco Conteúdos 
N.º Total de 
questões 
Percentagem de questões na prova 
(total 34 questões) 
À descoberta dos outros e 
das instituições 
O Passado Nacional 10 29 % 
À descoberta das inter-
relações entre espaços 
O contato entre a terra e o mar 
 







Nota. Ficha de avaliação formativa (2017). Construção da autora. 
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 É notório o maior número de perguntas sobre o bloco à Descoberta das 
inter-relações entre espaços, contemplando 71% das questões da prova, 
comparativamente com o bloco à Descoberta dos outros e das instituições, que 
apenas contem 29% das questões implementadas na ficha de avaliação. 
Fazendo uma comparação destes conteúdos com as competências 
essenciais da História e Geografia, definidas no Currículo Nacional de 2001, 
identificamos cada uma das questões desta ficha de avaliação, como pudemos 
analisar na tabela 10.  
É facilmente observável, nesta tabela, que a maioria das perguntas 
pretendem avaliar conhecimentos na área da Geografia.  
Das 34 questões propostas na ficha de avaliação, 24 são dessa área e 10 
são questões de História. 
 
Tabela 10  
Competências essenciais avaliadas na ficha de avaliação formativa de EM – 4.º ano 
Competências essenciais Questões 
localização 8 11 12 12.1 12.2 12.3 1 4 5 6 
conhecimento dos lugares e das 
regiões 
10 13 14 15 16 17 18 19 21 31 
dinamismo das inter-relações entre 
espaço 
9 3 7        
tratamento de informação / 
utilização de fontes 
2          
compreensão histórica 20 25 26 27 29      
comunicação em história 23 24 26 28 30      
Nota. Ficha de avaliação formativa (2017). Construção da autora. 
  
Atendendo que o nosso foco é o trabalho desenvolvido no 1.º ciclo no 
âmbito da Geografia e História, aprofundámos esta análise elaborando a tabela 
11, onde articulamos os tipos de questões elaboradas com a disciplina avaliada. 
Nesta tabela podemos destacar que as professoras procuraram avaliar os 
diferentes conteúdos das duas disciplinas recorrendo a diferentes tipos de 
questão. No entanto, em ambas as áreas as perguntas privilegiadas são de 
resposta de construção restrita.   
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Tabela 11  
Disciplina avaliada em cada tipo de questão elaborada na ficha de avaliação formativa de EM - 4.º ano 
































































































































História 0 1 0 0 0 1 3 5 0 1 9 10 
Geografia 1 4 0 1 1 7 5 8 3 1 17 24 
Nota. Ficha de avaliação formativa (2017). Construção da autora. 
 
Por fim, construímos a tabela 12, que nos revela o resultado do cruzamento 
dos conteúdos de Geografia e História avaliados na ficha de avaliação de Estudo 
do Meio de 4.º ano com a planificação desta disciplina.  
 
Tabela 12  
N.º de questões por disciplina e período, da ficha de avaliação formativa de EM – 4.º ano 
Período 
Disciplina 
1.º período 2.º período 3.º período 
N.º Total de 
questões 
História 10 0 0 10 
Geografia 0 24 0 24 
Nota. Ficha de avaliação formativa (2017). Construção da autora. 
 
Da análise desta tabela ressalta o facto de estarmos perante uma 
avaliação que se assume de caráter formativo, realizada no 3.º Período, sobre 
conteúdos planificados e trabalhados no 1.º e 2.º Períodos. Este facto permite 
interrogar sobre as conceções que estão presentes no Colégio no que diz respeito 
à avaliação formativa, pois é desejável que esta, enquanto componente de um 
processo de avaliação contínua, incida sobre os conteúdos trabalhados a curto 
prazo.  
Desta forma, esta ficha de avaliação formativa sugere-nos mais uma ficha 
de trabalho com o objetivo de preparar os alunos para a ficha de avaliação 
sumativa, que se realizou posteriormente. 
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Avaliação sumativa 
Da breve análise anteriormente realizada, sobre a avaliação formativa, fica 
o alerta para algumas das componentes essenciais do processo de planificação e 
construção das fichas de trabalho que se integram na modalidade de avaliação 
formativa. Contudo, tendo em conta o objetivo deste estudo, a análise da ficha de 
avaliação sumativa realizada constitui, talvez, o seu núcleo mais importante. 
No Colégio, a avaliação sumativa realiza-se a partir do balanço, mais 
rigoroso quanto possível, do desempenho do aluno ao longo do seu processo de 
ensino-aprendizagem, ao nível dos seus conhecimentos e atitudes. Este 
desempenho é traduzido numa nota qualitativa final, onde 70% diz respeito aos 
conhecimentos que os alunos revelaram e apenas 30% às atitudes, de acordo 
com os critérios de avaliação e classificação definidos no Projeto Escola.  
No 4.º ano de escolaridade, como já foi referido anteriormente, as 
professoras titulares de turma privilegiam as fichas de avaliação como meio de 
apreciação dos conhecimentos dos alunos.  
Desta forma, é prática do colégio a elaboração de uma ficha de avaliação 
sumativa no final de cada período escolar que espelhe o trabalho desenvolvido 
desde do início do ano letivo até à data da sua realização. Assim sendo, a 
percentagem atribuída à avaliação dos conhecimentos dos alunos na avaliação 
final do aluno, resulta da média entre o resultado da ficha de avaliação sumativa 
com o resultado da avaliação de conhecimentos dos alunos na avaliação 
formativa.  
A ficha de avaliação sumativa de EM analisada (anexo F), implementada 
no final do 3.º Período, foi elaborada pelas professoras titulares de turma, para 
implementação em contexto de sala de aula, num período de 90 minutos.  
Esta ficha contempla um total de 42 questões, distribuídas entre questões 
de resposta de seleção e questões de resposta construída, como se verifica na 
tabela 13. Nesta tabela é evidente o desequilíbrio entre o número de questões de 
resposta de construção (30) e o número de questões de resposta de seleção 
(12). Relativamente às primeiras, é muito idêntico o número de perguntas de 
resposta curta e restrita. Não há na prova nenhuma pergunta considerada de 
extensão. De completamento são apenas 4 perguntas. 
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Tabela 13  
Tipo de questões da ficha de avaliação sumativa de EM – 4.º ano 
 

























































































































N.º de questões 4 3 0 5 0 12 11 15 0 4 30 42 
Nota. Ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora.  
 
Em síntese, mantém-se o desequilíbrio entre os diferentes tipos de 
questões de construção. Relativamente às respostas de seleção, podemos 
verificar que, não existe nenhuma opção de ordenação nem de completamento. 
O número de perguntas de escolha múltipla, de associação e de verdadeiro ou 
falso é muito semelhante. Em síntese, os desequilíbrios entre os diferentes tipos 
de questões repetem-se mais uma vez. 
Após a análise do tipo de questões elaboradas, foi igualmente analisado o 
conteúdo de EM avaliado em cada questão (Tabela 14).  
 
Tabela 14  
N.º de questões por conteúdos da ficha de avaliação sumativa de EM – 4.º ano 
Bloco Conteúdos 
N.º Total de 
questões 
Percentagem de 
questões na prova 
(total 42 questões) 
À descoberta do ambiente 
natural 
Os astros 





À descoberta dos outros e 
das instituições  
O passado nacional 2 5% 
À descoberta das inter-
relações entre espaços 
O contato entre a terra e o mar 




  7% 
À descoberta das inter-
relações entre a natureza 
e a sociedade 
Principais atividades produtivas 
nacionais 







Nota. Ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora. 
   
A ficha de avaliação sumativa contempla quatro dos seis blocos do 
programa curricular de EM para o 4.º ano de escolaridade. Mais de metade das 
  48 
perguntas, (55%) incidem sobre o bloco à Descoberta das inter-relações entre 
espaços. O bloco à descoberta dos outros e das instituições é o que apresenta 
menor percentagem de perguntas na prova. 
Fazendo novamente uma comparação dos conteúdos com as 
competências essenciais da História e Geografia, definidas no Currículo Nacional 
de 2001, propusemo-nos a identificá-las nas questões desta ficha de avaliação, 
como pudemos analisar na tabela 15.  
 
Tabela 15  




localização 1, 4, 8 
conhecimento dos lugares 
e das regiões 
2, 3, 8.1, 9.1, 11.1, 11.2, 11.3, 12, 13, 14, 15, 15.1, 17, 18, 21, 22, 23, 26, 27.1, 29, 30 
dinamismo das inter-
relações entre espaço 
5, 6, 7, 7a), 7b), 7c), 10, 16, 17.1, 19, 20, 22.1, 24, 25, 28, 28.1 
tratamento de informação 
/ utilização de fontes 
 
compreensão histórica 31, 32 
comunicação em história  
Nota. Ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora. 
 
 Da análise das duas tabelas anteriores, constata-se que a maior parte das 
questões incide sobre conteúdos, conceitos e competências relacionados com a 
área da Geografia. Das 42 questões propostas na ficha de avaliação, 40 são desta 
área científica e apenas 2 são questões do domínio da História de Portugal. 
 Atendendo a que o foco deste estudo incide sobre o trabalho desenvolvido 
no 1.º CEB no âmbito da Geografia e História, aprofundou-se esta análise, 
elaborando a tabela 16, onde se articulam os tipos de questões elaboradas com 
a disciplina avaliada. 
Na área de Geografia foram privilegiados itens de construção, 
nomeadamente 11 perguntas de resposta curta, 15 de resposta restrita e 4 de 
complemento. O que perfaz um total de 30 questões em 42 possíveis. Não houve 
questões de resposta extensa nem de complemento. Nesta área foram feitas 
ainda 10 questões de seleção, 3 de associação, 4 de verdadeiro/falso e 3 de 
escolha múltipla. Não há questões de ordenação e de complemento. 
  49 
  Na área de História, apenas foram elaboradas 2 perguntas de seleção, 
uma de escolha múltipla e outra de verdadeiro/falso. Em síntese, os desequilíbrios 
entre os diferentes tipos de questões e nas duas áreas, repetem-se mais uma vez. 
 
Tabela 16  
N.º de questões por área disciplinar (história e geografia) avaliadas em cada tipo de questão elaborada na ficha 
de avaliação sumativa de EM - 4.º ano 

































































































































História 1 0 0 1 0 2 0 0 0 0 0 2 
Geografia 3 3 0 4 0 10 11 15 0 4 30 40 
Nota. Ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora. 
 
Por fim, construímos a tabela 17, que nos revela o resultado do 
cruzamento dos conteúdos de Geografia e História avaliados na ficha de avaliação 
de Estudo do Meio de 4.º ano com a planificação desta disciplina.  
 
Tabela 17  





1.º período 2.º período 3.º período 
N.º Total de 
questões  
História 2 0 0 2 
Geografia 0 14 26 40 
Nota. Ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora. 
 
A questão que se pode aqui colocar é a de ter um período letivo apenas 
dedicado ao estudo da Geografia, afastando os alunos do ensino da História, não 
assumindo o ensino e aprendizagem destas duas disciplinas numa perspetiva 
integrada. 
Com o objetivo de completar a apreciação crítica ao trabalho de avaliação 
implementado na área de Estudo do Meio, no 4.º ano de escolaridade, 
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apresentam-se, de seguida, os critérios de correção (cf. Anexo G) definidos para 
a correção desta ficha de avaliação sumativa (Tabela 18). 
 
Tabela 18  
Critérios de correção do 1.º ciclo 
Cotações Atribui uma pontuação a cada questão. 
Organização Apresenta apenas as soluções de cada questão. 
Estrutura da prova Descreve o material a utilizar, a tipologia de questões e os critérios de correção. 
Nota. Critérios de Correção da ficha de avaliação sumativa (2017). Construção da autora. 
 
 No que diz respeito às grelhas de avaliação, estas são elaboradas pelo 
colégio e entregues formatadas a cada professor titular de turma. Nestas grelhas, 
já se encontram previamente definidas as diferentes áreas do currículo a 
contemplar nas fichas de avaliação e as respetivas percentagens, no entanto, 
apenas para as áreas nucleares de Português e Matemática. Para a área de 
Estudo do Meio, cabe a cada grupo de ano e professor definir as mesmas. 
 
3.5.2. A prova de aferição do 5.º ano (História e Geografia de Portugal).  
A prova de aferição da disciplina de História e Geografia de Portugal tem 
como objetivos acompanhar o desenvolvimento do currículo nas diferentes áreas, 
providenciando informação regular ao sistema educativo; fornecer informações 
detalhadas acerca do desempenho dos alunos à escola, aos professores, aos 
encarregados de educação e aos próprios alunos; potenciar uma intervenção 
pedagógica atempada visando ultrapassar as dificuldades identificadas nas 
aprendizagens de cada aluno como vem descrito no boletim de informação do 
Instituto de Avaliação Educativa (IAVE) (cf. Anexo K) 
Esta prova é uma avaliação externa da responsabilidade dos serviços do 
MEC. A caraterização do desempenho dos alunos é apresentada numa Relatório 
Individual da Prova de Avaliação (RIPA). Estes relatórios, de carater qualitativo, 
são enviados à escola para os professores darem conhecimento aos seus alunos 
e encarregados de educação.  
No que respeita à caraterização da prova, esta tem a duração de 90 
minutos e rege-se pelos documentos curriculares em vigor. Privilegia, sempre 
que possível, uma abordagem interdisciplinar com recurso a suportes diversos 
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como textos, tabelas, mapas e gráficos. Debruçando na prova de aferição de HGP 
(cf. Anexo J), do 5.º ano de escolaridade, realizada em 2017, verifica-se que a 
mesma é composta por 25 itens, distribuídos por questões de resposta de seleção 
e questões de resposta de construção (Tabela 19). 
 
Tabela 19  
N.º de questões por tipo de questões da prova de aferição de HGP - 5.º ano 
 

























































































































N.º de questões 12 3 1 1 2 19 5 0 1 0 6 25 
Nota. Prova de aferição de HGP (2017). Construção da autora.  
 
Das questões analisadas, há maior incidência de perguntas de seleção 
proferindo um total de 19 questões em 25 possíveis. A salientar que a escolha 
múltipla é a tipologia de questões mais destacada. Quando observamos a tabela 
19, verifica-se também que existem somente 6 questões de construção, sendo a 
resposta curta, a mais privilegiada. Após a análise do tipo de questões elaboradas, 
foi elaborada a tabela 20, onde se pode analisar quais as competências essenciais 
avaliadas nesta prova de avaliação. 
 
Tabela 20  
Competências essenciais contempladas na Prova de Aferição de HGP (2017) 
Competências essenciais Questões 
localização 1 2 5.1 5.2 8 10.2 18.2 18.3 
conhecimento dos lugares e das regiões 3 12       
dinamismo das inter-relações entre espaço         
tratamento de informação / utilização de fontes 4 6 10.2 13 16 17   
compreensão histórica 7 5.3 9.1 11 14 15 18.1  
comunicação em história 9.2 18.4       
Nota. Prova de aferição de HGP do IAVE (2017). Construção da autora. 
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Na tabela 20, à semelhança do que foi feita com a prova de avaliação 
sumativa do Colégio, distribuíram-se as questões pelas seis competências 
essenciais da História e da Geografia. 
Pode observar-se que a maioria das perguntas (25) pretende avaliar 
conhecimentos, conteúdos e competências na área da História e apenas 10 
perguntas incidem sobre o domínio das competências da Geografia, ou seja, cerca 
de um terço do total das questões. De entre as competências da Geografia surge 
em lugar de destaque a competência relacionada com a localização. No que se 
refere à História, duas são as competências que são alvo de particular atenção 
nesta prova de aferição, a saber, o tratamento de informação e a compreensão 
histórica. Na tabela 21, articulamos os tipos de questões elaboradas com a 
disciplina avaliada.  
 
Tabela 21  
N.º de questões por disciplina e tipo de questão elaborada na prova de HGP - 5.º ano 































































































































História 6 3 1 0 1 11 5 0 1 0 6 17 
Geografia 6 0 0 1 1 8 0 0 0 0 0 8 
Nota. Prova de aferição de HGP (2017). Construção da autora. 
  
Ao analisar esta tabela verifica-se que há uma maior incidência nas 
questões de seleção (19) em relação às questões de construção (6). A escolha 
múltipla é a tipologia mais selecionada, quer para a área da História, quer para a 
área de Geografia, com o mesmo número de questões.   
Nas questões de construção, não há nenhuma pergunta para a área de 
Geografia, enquanto para a História há 6 questões, destacando-se as de resposta 
curta (5) e uma única questão de resposta extensa. 
No que se refere aos conteúdos (Tabela 22), estes repartem-se, grosso 
modo, de acordo com as características do programa de História e Geografia do 
5.º ano de escolaridade.  
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Tabela 22  
Conteúdos das questões da prova de aferição de HGP – 5.º ano 
Domínio Número de questões 
A Península Ibérica: localização e quadro natural 8 
A península Ibérica: dos primeiros povos à formação de Portugal (século XII) 9 
Portugal no século XIII ao século XVII 8 
Nota. Prova de aferição de HGP (2017). Construção da autora. 
 
Como é observável na tabela, um terço relaciona-se com a Geografia (A 
Península Ibérica: localização e quadro natural) e os restantes dois terços, com a 
História (A península Ibérica: dos primeiros povos à formação de Portugal (século 
XII); Portugal no século XIII ao século XVII).  
Os critérios de correção, como observamos na tabela 23, encontram-se 
definidos por códigos, as questões têm todos o mesmo valor quantitativo e a 
finalidade essencial é obter uma apreciação qualitativa do desempenho do aluno, 
da turma, da escola e, claro, a nível regional e nacional. 
 
Tabela 23  
Critérios de correção do 2.º ciclo 
 2.º Ciclo 
Cotações Atribui um código a cada questão. 
Organização Apresenta diferentes níveis diferenciados de desempenho. 
Estrutura da prova Descreve o material a utilizar, a tipologia de questões e os critérios de correção. 
Nota: Cf. Anexo M. 
 
3.6. Apresentação dos resultados, análise reflexiva e 
conclusões do estudo 
Na linha de pensamento de Moreira e Alarcão (1996), um estudo desta 
natureza é um modelo privilegiado de formação inicial de professores pois ajuda 
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a desenvolver nestes futuros profissionais da educação “capacidades e atitudes 
de contínuo questionamento da sua prática de ensino e dos contextos em que 
essa prática se insere” (p. 122). 
O estudo em questão pode ter sofrido algumas influências pessoais 
durante a investigação, uma vez que sendo coordenadora pedagógica da 
instituição em estudo, poderão estar inerentes as minhas ideias sobre este tema 
e a forma como encaro a avaliação. A reforçar esta ideia, não posso deixar de 
salientar que esta proximidade com os professores do 4.º ano e a minha 
experiência profissional, em particular no Colégio, facilitou a recolha de todos os 
dados pertinentes para o estudo, bem como a relação e análise dos mesmos que, 
de outro modo, seria mais difícil.  
Para mim, este estudo fez todo o sentido pois, como Nóvoa (1992) afirma, 
os “professores têm de ser protagonistas activos nas diversas fases dos 
processos de formação: na concepção e no acompanhamento, na regulação e na 
avaliação” (p. 30). Também muitos dos investigadores que se debruçam sobre as 
questões relacionadas com a avaliação das aprendizagens, referenciados por 
Flores (2000), consideram essencial que os futuros professores adquiram 
competências práticas e conhecimentos necessários sobre a temática. A 
formação de professores desempenha um papel crucial na carreira de docente 
“estimulando a emergência de uma cultura profissional no seio do professorado e 
de uma cultura organizacional no seio das escolas” (Nóvoa, 1992, p. 24). 
Importa agora retomar a questão problematizadora que orientou este 
estudo: 
Em que medida reconhecemos nos processos de avaliação no 1.º CEB, 
na área disciplinar do Estudo do Meio (História e Geografia), práticas adequadas 
que permitam aferir o processo de ensino e aprendizagem, tendo em conta os 
referenciais definidos para o 5.º ano de escolaridade, através das provas de 
aferição da disciplina de História e Geografia de Portugal, realizadas em julho de 
2017?  
Para responder a esta questão central do estudo, partindo das análises 
anteriormente apresentadas, procurarei fazer uma comparação, a que me é 
possível neste contexto, entre a ficha de avaliação sumativa do Colégio e a prova 
de aferição 2017 de HGP. 
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Comparação das provas de avaliação do 4.º e 5.º ano de escolaridade 
Em primeiro lugar, importa reconhecer que pelas suas características e 
objetivos, uma prova sumativa numa escola tem finalidades diferentes de uma 
prova de aferição. Por isso, esta análise comparativa deve ser assumida com as 
reservas necessárias tendo em conta que as conceções das provas, os critérios 
e os objetivos últimos de cada uma delas são diferentes.  
Todavia, este processo de análise pode ajudar a melhor compreender em 
que medida é que o trabalho que se realiza na sala de aula se aproxima das 
expectativas do Sistema Educativo. Por outro lado, o envio dos relatórios 
individuais sobre as provas que cada aluno realiza é, em última análise, um 
convite a que cada professor proceda a uma análise que lhe permita refletir e 
avaliar o trabalho com os seus alunos e, desse modo, introduzir mudanças na sua 
própria prática.  
Analisando as duas provas de avaliação (tabela 24), sobressai de imediato 
o número de questões implementadas em cada uma, sendo substancialmente 
maior no 1.º ciclo comparativamente com as apresentadas no 2.º ciclo do ensino 
básico.  
 
Tabela 24  
Comparação do N.º e % de questões de seleção e de construção das provas de avaliação do 1.º e 2.º ciclo. 
  
SELEÇÃO CONSTRUÇÃO TOTAL 
N.º % N.º % N.º % 
Prova do Colégio 12 29 30 71 42 100 
Prova de Aferição 19 76 6 24 25 100 
Nota: da autora. 
 
Atendendo que, o tempo de realização da prova era o mesmo, podemos 
concluir que a prova de avaliação implementada no 1.º CEB no Colégio é mais 
extensa do que a prova de aferição do 2.º CEB. Esta é então a primeira diferença 
que se assinala na conceção das duas provas e que deve ser equacionada pelos 
professores do Colégio. 
Uma outra dimensão analisada nesta comparação entre as duas provas 
remete para o tipo de questões adotadas. De facto, quando observamos o tipo de 
questões adotado na prova sumativa do Colégio este surge invertido em relação 
à prova de aferição de HGP: na prova sumativa encontramos uma percentagem 
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de 29% de questões de seleção e 71% de construção; na prova de aferição, 76% 
das questões são de seleção e 24% são de construção (Tabela 24). 
Na tabela 25, esta diferença vai-se acentuando, se apresentarmos estes 
dois tipos de questões de forma mais discriminada.  
 
Tabela 25  
Comparação do Nº de questões das provas de avaliação do 1.º e 2.º ciclo, em relação ao tipo de questões 
adotado 





























2 4 0 5 1 12 15 11 0 4 30 42 
Prova de 
Aferição 
12 3 1 1 2 19 5 0 1 0 6 25 
Nota: da autora. 
 
Assim, pode-se observar que a prova de aferição de HGP privilegia as 
questões de escolha múltipla e as questões de resposta curta. No caso da prova 
de avaliação sumativa do Colégio, os professores optaram por questões de 
associação e V/F nas questões de seleção; nas questões de construção, dividem 
as suas preferências pelas questões de resposta curta e restrita. 
Ao analisar estes dados conclui-se que os professores do 1.º ciclo não 
estão a agir em conformidade com os estudos, com a legislação em vigor e com 
os critérios de avaliação estipulados na instituição onde lecionam. Há uma 
diferença clara no que se refere à construção da sua matriz, nomeadamente 
quanto à estrutura dos testes (privilegiando mais perguntas de construção) e à 
seleção dos conteúdos 
Podemos também fazer um balanço sobre as competências essenciais 
contempladas, quer na ficha sumativa, quer a prova de aferição. Depois da 
análise, podemos afirmar que a área de Geografia tem um peso de dois terços no 
1.º CEB que em nada corresponde à prova de aferição do 5.º ano de escolaridade 
de HGP considerando somente um terço do seu peso global. 
 Uma das razões para tal facto, pode ser justificado através da análise do 
programa de EM, no 1.º CEB, os conteúdos relacionados com a área de Geografia 
estão mais especificados e a área de História apresentam-se de forma mais 
generalistas. O Programa do 1.º CEB remonta à década de 1990 e os professores 
do 1.º CEB acabam por centrar o seu trabalho nos diferentes itens do programa, 
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acabando por especificar de forma mais detalhada esses conteúdos na sala de 
aula. No que diz respeito à História, perante objetivos gerais, se não houver uma 
orientação curricular clara, os professores podem tender a omitir o trabalho em 
torno de conteúdos e competências da História. 
Contudo, o que também pode influenciar esta situação diz respeito ao facto 
de a prova de avaliação sumativa mobilizar apenas os conteúdos trabalhados no 
3.º Período e a de Aferição abarca todo o programa de HGP do 5.º ano. Todavia, 
este problema remete também para uma questão, já aflorada anteriormente, de 
estarmos perante uma conceção de ensino e aprendizagem da História e 
Geografia que não tem em conta o caráter interdisciplinar que existe entre estes 
dois campos científicos (Hortas & Dias, 2017; Dias, Hortas & Ferreira, 2017). 
Acresce ainda que a orientação do Colégio vai no sentido desta prova abarcar 
todos os conteúdos trabalhos durante todo o ano letivo e não apenas do terceiro 
período. 
Os processos avaliativos que se desenvolvem na escola do 1.º ciclo no 
domínio do Estudo do Meio (HGP) não se encontram, a este nível, adequados 
para aferir as aprendizagens realizadas, tendo como referência a prova de 
aferição  construída para a HGP no 5.º ano de escolaridade. 
Na nossa sociedade atual, é incontestável que a avaliação assume um 
papel preponderante no campo pedagógico “pois para além de fornecer dados 
relevantes sobre o desempenho escolar dos alunos, pode dar-nos igualmente 
informações essenciais para ajudar a aprender melhor e, portanto, a construir uma 
escola de qualidade” (Pinto, 2006, p. 7). A formação contínua de professores 
assume então o particular significado, no sentido de alterar as práticas que há 
muito se encontra sedimentadas em cada um de nós. 
No capítulo das competências de História e Geografia que são 
privilegiadas nas duas provas de avaliação analisadas importa começar por 
reforçar a ideia de que o ensino e aprendizagem no ensino básico, e no caso 
concreto destas duas áreas do saber, deve promover o desenvolvimento de 
criança histórica e geograficamente competentes. E neste particular, a questão da 
formação, inicial e contínua, de professores joga um importante papel. “Não 
obstante o respeito pelas diferenças que devem ser consideradas entre os 
domínios científico e didático, consideramos que . . . o que importa acentuar é o 
trabalho em torno das competências espácio-temporais, as quais deverá 
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desenvolver, em sala de aula, com os seus futuros alunos” (Dias, Hortas & 
Ferreira, 2017, p. 1208). 
No caso da prova de aferição, tendo em conta que incidiu apenas sobre 
conteúdos lecionados no 5.º ano de escolaridade, compreende-se que, no campo 
da Geografia, ela tenha tentado avaliar, preferencialmente, a competência 
relacionada com a “localização” e, ainda que em menor grau, o “conhecimento 
dos lugares e das regiões”.  
No campo da História, privilegiaram-se as competências do “tratamento da 
informação” e da “compreensão histórica”. A “comunicação em história” também 
está presente, mas de forma mais pontual, através de perguntas de resposta mais 
extensa.  
Para além desta análise de caráter mais quantitativo, importa sublinhar a 
forma integrada como se tenta avaliar os conhecimentos de História e de 
Geografia, cruzando as questões entre estas duas áreas do saber. 
Analisando agora as competências desenvolvidas na prova sumativa do 
4.º ano do Colégio, tendo por referência a prova de aferição, ressaltam as 
diferenças entre as duas provas: na área da Geografia, apenas três questões 
incidem sobre a competência da “localização”, e as restantes 37 questões 
repartem-se igualmente pelas outras duas competências geográficas; no campo 
da História, as duas únicas questões remetem para a compreensão histórica. 
Não obstante reconhecermos as características específicas de cada uma 
das provas, não se pode deixar de ponderar as diferentes orientações, o que 
remete para a necessidade dos professores de 1.º CEB incorporarem no ensino e 
aprendizagem da história e geografia e, por consequência, nos processos de 
avaliação, aquelas que são as aprendizagens esperadas no 5.º ano de 
escolaridade. 
Em síntese, identificam-se grandes diferenças, quer na construção da 
matriz, quer no tipo de itens, quer, ainda, nas competências a avaliar, entre as 
duas provas. Estas diferenças remetem e exigem uma reflexão centrada (i) nas 
práticas desenvolvidas no ensino e aprendizagem da História e da Geografia, 
ensaiando abordagens de caráter interdisciplinar entre estas duas áreas do saber; 
(ii) nas práticas avaliativas, tendo em conta os objetivos de sala de aula, do 
Colégio, mas também dos referenciais nacionais, agora explícitos na prova de 
aferição; (iii) na formação inicial e contínua dos professores, promovendo uma 
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reflexão sobre as suas práticas e, consequentemente, mudanças na sua forma de 
lecionar dentro da sala de aula.   
A análise efetuada vem reforçar o que, no meu entender, poderão ser as 
orientações pedagógicas que devem nortear o trabalho desenvolvido pelos 
professores de 1.º CEB. Se não se partir de uma postura socio-construtivista, os 
currículos e metas estabelecidos deixarão de funcionar como ferramentas 
meramente orientadoras da prática pedagógica e começarão a constituir barreiras 
ao próprio desenvolvimento pessoal dos alunos enquanto seres e futuros adultos. 
As escolas, cumpridoras de currículos e orientações rigorosas, que 
aceitam professores/educadores que se limitam a transmitir conhecimentos, não 
os questionando ou explorando com as suas turmas, contribuem para motivar 
alguns alunos para a “conquista” e o “sucesso”, enquanto desencorajam outros, 
não alimentando a curiosidade, o interesse e o entusiasmo de cada um. Tal 
reprodução social e educacional, leva-me a refletir sobre o conceito de consumo 
passivo e currículo oculto de Illich (1973) em que facilmente se consegue 
encontrar na escola uma função oculta de transmissão do papel de cada individuo 
na vida, compreendendo o seu lugar e conformando-se com ele, não aspirando 
ou ambicionando mais (seja a nível de vivência social e pessoal, ou meramente a 
satisfação de alguma curiosidade e compreensão de fenómenos). 
É certo que a ação pedagógica deverá ter objetivos e fins específicos, 
afastando-se, assim, de uma tarefa espontânea ou natural. Contudo, a função 
primordial da educação deverá ser o de transformar o saber humano em saber do 
individuo (eminentemente social), necessitando, para tal, que os alunos adotem 
posturas críticas e participem ativamente no seu processo educativo. 
Porém, julgo que não bastará esta adoção de postura crítica se não houver 
um trabalho de fundo a ser cumprido como, por exemplo, o domínio de 
determinados meta-conceitos subjacentes a determinada disciplina.  
É, portanto, necessário refletir num quadro construtivista onde a avaliação 
tem de estar “ancorada nos seus atores e nos contextos em que se desenrola 
contribuindo para uma relação pedagógica mais frutuosa em termos de ensino-
aprendizagem, tanto dos alunos, como dos próprios professores” (Pinto, 2006, p. 
8). 
Enquanto forma de avaliar adequabilidade da teoria, a reflexão sobre a 
prática de avaliar deve partir, segundo Ponte (1994, p. 76) “da teoria à prática 
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desta reflexão, para voltar de novo à teoria e à prática”, ou seja, devemos ser 
confrontados com novos quadros de referência para um maior alargamento de 
perspetivas desta temática. “A prática permite o envolvimento activo do próprio 
professor e proporciona uma experiência a partir da qual é possível reflectir. A 
reflexão pode, por um lado, estimular novos interesses, questões e 
desenvolvimentos teóricos e possibilitar uma prática mais seguir, mais consistente 
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4. REFLEXÃO FINAL 
Os planos de ação pensados, quer no contexto do 1.º ciclo quer no 2.º 
ciclo, constituíram-se como uma oportunidade única de explorar e vivenciar, 
dentro da dinâmica de um estágio profissionalizante, os aspetos inerentes a uma 
investigação desta natureza. Desta forma, foi também importante para a 
compreensão da sua relevância na prática pedagógica de um professor.  
Primeiramente, a avaliação observada, nos diferentes contextos, foi 
centrada no professor com recurso à modalidade da avaliação sumativa, uma 
avaliação muito centrada no produto. Ao refletir sobre esta situação e procurar 
uma fundamentação que me sustente, concluo que o professor tem que entender 
a avaliação como um meio de comunicação entre os diversos intervenientes, 
professores, alunos e pais. E a reflexão constitui um meio de promover alterações 
das práticas pedagógicas, nomeadamente, as práticas de avaliação. 
Há igualmente um percurso longo ainda por percorrer no que concerne às 
práticas de avaliação na disciplina de EM (HGP). Os professores deverão de 
investir na sua formação, atualizar-se e mudar mentalidades muito enraizadas no 
nosso país.  
Interessa também referir que a Prática de Ensino Supervisionada II, aliada 
aos conhecimentos adquiridos nas unidades curriculares de Mestrado em Ensino 
do 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, foi uma experiência determinante na 
assimilação e evolução das minhas futuras práticas pedagógicas, enquanto 
professora estagiária. Esta unidade curricular contemplou a minha formação e 
proporcionou-me um complemento prático de todo o processo de ensino-
aprendizagem. Houve um planeamento, implementação e reflexão. É relevante 
destacar os objetivos que identifico do próprio estágio:  
a) oferecer aos professores-estagiários situações em que se possam 
assumir como sujeitos ativos no processo de ensino-aprendizagem;  
b) preparar o professor estagiário para o terreno, utilizando métodos de 
observação, reflexão e atuação;  
c) oferecer os meios necessários à realização das atividades;  
d) incentivar o desenvolvimento das potencialidades individuais 
propiciando a formação de profissionais empreendedores, capazes de implantar 
novas técnicas, método e processos inovadores. 
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Contudo, no decorrer de uma prática de ensino supervisionada, existem 
diversos fatores menos positivos, que deverão ser mencionados e elencados, 
sendo que a maioria destes fatores são externos à própria ação pedagógica:  
a) possível indisciplina dos alunos; 
b) dificuldade em planificar em tempo útil aulas compatíveis com a 
realidade escolar, conteúdos, expetativas e interesses dos alunos;  
c) dificuldade em gerir processos de desânimo e frustração, decorrentes 
de aulas que não decorram como o expectável ou planeado. 
As principais contribuições positivas do estágio para a formação 
profissional poderão ser listadas da seguinte forma:  
a) perceção e contacto com o funcionamento e dinâmica do 1.º e 2.º ciclo; 
b) aquisição de prática e experiência como professor de 1.º e 2.º ciclo; 
c) deteção de dificuldades inerentes à prática docente e tentativa de 
resolução das mesmas;  
d) aquisição de estratégias e técnicas para relacionar e implementar os 
diferentes elementos da prática pedagógica.  
Ao refletir sobre toda a prática, creio que todo o processo de aprendizagem 
foi gradualmente construído com o contributo de todos os que fizeram parte deste 
percurso. O balanço que faço de toda a prática profissional é muito positivo, este 
constituiu uma fase de grande crescimento na minha formação a nível pessoal e 
profissional.  
Os momentos de interação com a realidade escolar, a ampliação e 
aprofundamento de conhecimentos teóricos e práticos, o questionamento 
sistemático do meu trabalho, numa postura de autoformação contínua, a 
oportunidade de contactar com as mais diversas realidades e ambientes de sala 
de aula, bem como de intervir e trabalhar com turmas tão diferentes. A prática 
pedagógica permitiu-me testar os meus limites, confrontar-me com as minhas 
conceções, que me ajudaram a evoluir e a crescer, contribuindo para uma 
melhoria do exercício futuro desta profissão.  
 Acredito que a minha participação nos momentos de iniciação à prática 
profissional possa ter contribuído de forma significativa para a formação das 
crianças, e as intervenções realizadas foram recebidas de maneira positiva pelas 
turmas em questão. Efetivamente, para que as minhas intervenções fossem bem-
sucedidas, contei com o apoio de toda a comunidade escolar e, em especial, dos 
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professores titulares de turma, colega de estágio, orientador e tutores da unidade 
curricular. Não posso também deixar de referir, o apoio e reflexão conjunta que fui 
tendo ao longo do ano letivo com docentes do meu local de trabalho, sobre a 
prática docente.  
De facto, ao longo do tempo dos estágios realizados, o nosso papel 
enquanto alunas/professoras-estagiárias também se consolidou. Por um lado, 
cada vez mais, os alunos recorreram ao nosso auxílio, por outro, a relação 
estabelecida com as professoras cooperantes foi crescendo. Primeiramente, 
recorreram a nós, como ferramenta auxiliar dentro da sala, muitas vezes 
partilhando tarefas e responsabilidades connosco e, posteriormente, preparando, 
planificando e refletindo em conjunto todo o processo. Deixámos assim, 
gradualmente, de ser “o outro” para pertencer ao “nós”. Nesta configuração, a 
troca de experiências permite que o professor-estagiário se torne mais preparado 
para atuar nas diferentes vertentes inerentes à sua formação académica. 
 A jornada foi longa e, por vezes, extenuante, por ser trabalhadora-
estudante. Mas as experiências vividas ao longo de todo este processo, fizeram 
de mim, uma pessoa mais feliz, realizada e consciente que a escolha desta 
profissão é, sem dúvida, o melhor caminho a seguir. Encarei todos os problemas 
de frente e estava consciente de que a única forma de superar todos os obstáculos 
seria confiar na supervisão que me guiava, tanto ao nível académico como 
escolar, procurando uma constante evolução e progresso. Sabia que iria cometer 
vários erros, mas também sabia que seria a reflexão sobre estes que me faria 
evoluir e me tornaria numa professora mais competente. 
 Tal como Arends (2008) defende “os professores eficazes . . . têm uma 
disposição positiva em relação ao conhecimento . . . um repertório de práticas de 
ensino que estimulam a motivação dos alunos, melhoram os seus resultados na 
aprendizagem de competências básicas e contribuem para produzir um nível de 
compreensão mais elevado e alunos auto-regulados (assim como) têm uma 
disposição pessoal para a reflexão e a resolução de problemas.” (p. 19). 
Termino este ciclo de estágio com a grande incerteza de quando voltarei a 
entrar numa sala de 2.º ciclo. A minha realidade profissional passará certamente 
pelo meu local de trabalho atual, numa turma do 1.º ciclo, onde o diretor do colégio, 
me deu esta oportunidade de voltar a estudar, acreditando nos profissionais que 
tem na sua instituição, defendendo que a formação constante do docente permite 
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garantir uma maior qualidade nas práticas e consequentemente um melhor 
ensino-aprendizagem para os seus alunos. Este investimento em mim, 
possibilitar-lhe-á garantir recursos humanos, aquando o alargamento ao 2.º ciclo, 
formados e conscientes do projeto educativo do colégio.  
No sentido de continuar a acreditar na importância da investigação para a 
melhoria da qualidade do nosso ensino, proponho as seguintes questões no 
âmbito da avaliação das aprendizagens: de que modo poderão contribuir os 
processos de avaliação implementados no 1.º ciclo para o trabalho desenvolvido 
no 2.º ciclo? Terá algum benefício a uniformização dos critérios de avaliação entre 
ciclos? Serão os resultados das provas de aferição suficientes para ocorrerem 
mudanças nas nossas escolas?  
Finalmente, uma última questão ressalta de todo este estudo que agora se 
conclui: a transição entre ciclos continua a ser uma matéria sobre a qual vale a 
pena refletir e estudar, colocando os professores de 1.º CEB perante as 
expectativas e exigências do 2.º CEB e promovendo a reflexão dos professores 
deste último ciclo de ensino sobre o percurso que é realizado por todos os alunos 
durante os quatro anos anteriores à sua entrada no 5.º ano de escolaridade. 
Em jeito de conclusão, termino este percurso com a certeza de que ao 
longo do tempo fui construindo alicerces para poder desempenhar o papel de 
docente, da melhor maneira possível. Sei que o caminho será longo e as 
adversidades imensas, mas quando acreditamos nesta profissão, tudo vale a 
pena, até porque “são os professores que tornam as outras profissões possíveis”, 
(Cardoso, 2013, p. 60) e, assim, percebemos o papel que um bom professor 
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Anexo A. Mapas de registo (momentos de avaliação) 
 
 

















Data: __ / __ / __ 
 Fizemos 
 Não fizemos 
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Plano do dia 
Ata do Conselho n.º 













Ordem de Trabalhos: 
1. Avaliação e distribuição das tarefas; 
2. Avaliação e Planificação do Plano Individual  - PIT/ T.E.A; 
3. Leitura e discussão das ocorrências no Diário de Turma; 
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Preciso de ajuda 
semana de ___/ ___/ _____ 
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Grelha de projetos 
Projeto ______________________________________________ 
Grupo ______________________________________________ 
O que pensamos saber O que queremos saber 
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Planificação, registo e avaliação do projeto 
Data prevista para a comunicação: ____/____/____                                 Data da comunicação: ____/____/____ 
1.ª Sessão – sozinhos     com apoio 
 
 
Data: ____/____/____  
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Anexo E. Exemplo de uma ficha de avaliação formativa no 4.º 
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Anexo H. Planificações a curto, médio e longo prazo do 4.º ano 
Planificações a curto prazo de Estudo do Meio 2016/2017 (exemplares) 
1.ª 
semana 
✓ Localizar no mapa os locais onde passaram as férias de 
verão. 
✓ Revisão dos distritos, da nossa freguesia e do nosso 
concelho. 
✓ Ajudar os alunos a interpretar os mapas 
✓ Salientar que há sedes de concelho que não são cidade, há 
um concelho que tem mais que uma cidade e a sua sede é vila, 




✓ A evolução da bandeira de Portugal (revisões) 
✓ Apresentar aos alunos as regras para o uso da bandeira 
✓ Escrita do hino nacional e pesquisa sobre os seus autores. 
✓ Promover a audição da versão oficial do hino 
✓ Ficha de consolidação da matéria dada em anos anteriores 
(manual) 
✓ Início do estudo do corpo humano – o esqueleto (dado na 5ª 
feira) 
✓ Debater algumas situações, como: 
✓ Que cuidados devemos ter com a coluna vertebral? Estão 
sentados numa postura correta neste momento? O que devem 
corrigir? Como devem transportar a vossa mochila? 




✓ O esqueleto Humano (terça-feira) 
✓ As funções do esqueleto humano. 
✓ Visualização do esqueleto identificando alguns dos ossos 
(pedir radiografias) 
✓ Desafiar os alunos a identificar a que parte do corpo 
pertencem as imagens de raio X e que ossos lá conseguem 
identificar 
✓ Os ossos da cabeça e do tronco. 
✓ Concluir que ossos servem para proteger os órgãos internos 
vitais 
✓ Os ossos dos membros superiores e inferiores. 
✓ Nota: Na próxima semana ficha de consolidação sobre o 
esqueleto humano. 
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4.ª 
semana 
✓ Os ossos dos membros superiores e inferiores. 
✓ Execução das propostas de trabalho da pág. 19, do manual/ 
Fichas de consolidação fornecidas 
✓ Execução das tarefas do caderno de fichas sobre os ossos. 
✓ - Abordagem ao momento histórico: A implantação da 
República e os símbolos associados/ A evolução da bandeira, 
pág.61, 62, 63 
✓ Significado dos elementos que formam a bandeira 
✓ - A Constituição 
5.ª 
semana 
✓ Conclusão do estudo dos ossos 
✓ Propor a construção de um acróstico a partir da palavra 
CORPO com nomes de ossos aprendidos 
✓ Discutir o significado de algumas expressões como “estar 
de pé atrás” (estar receoso), “com uma perna às costas” (com 
facilidade), entre outras. 
✓ Início do estudo dos músculos 
✓ Colocar as seguintes questões:  
✓ Onde se situam os músculos do corpo? Para que servem os 
músculos? Será que os músculos são todos iguais? 
✓ Levar os alunos a recordar a localização e a função do 
diafragma, relacionando-o com os movimentos respiratórios 
(inspiração e expiração). 
✓ Estudo dos músculos 
✓ Levar os alunos a reproduzir os movimentos de contração e 
distensão apresentados, para sentirem os seus efeitos nos 
músculos 
✓ Salientar a importância do exercício físico para a saúde e 
reforçar as vantagens de brincar ao ar livre 
6.ª 
semana 
✓ A importância de uma alimentação saudável. 
✓ Realização de uma salada de frutas referindo a importância 
da fruta e dos vegetais na nossa alimentação 
✓ Os músculos do corpo humano Continuação do estudo dos 
músculos 
✓ Levar os alunos a recordar a localização e a função do 
diafragma, relacionando-o com os movimentos respiratórios 
(inspiração e expiração) A pele. 
✓ Ajudar os alunos a identificar o conceito mais geral (pele) e 
a relação que tem com os outros 
✓ Propor aos alunos que observem a sua pele em pormenor, 
usando uma lupa. Perguntar que camada estão a observar 
✓ Revisões da matéria dada (ossos, músculos e pele) 
✓ Página 29 do manual 
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7.ª 
semana 
✓ Ficha formativa de estudo do meio  
✓ Atividade sobre: “Educação Financeira” 
✓ Relatório da visita de estudo 
.ª semana 
✓ A pele do nosso corpo. Ficha de consolidação da pele. 
✓ Os primeiros povos na Península Ibérica 
✓ Solicitar o registo do significado de península, nómadas, 
sedentários 
✓ A pele- ficha de consolidação 
✓ Continuação do estudo dos povos da Península Ibérica. 
✓ Correção da ficha de avaliação formativa. 
.ª semana 
✓ Os romanos na Península Ibérica. 
✓ Localizar Roma no planisfério 
✓ Apresentar alguns aspetos da vida dos Lusitanos 
✓ Propor a construção de um acróstico a partir da palavra 
ROMANOS, com palavras que se relacionem com a passagem 
deste povo pela Península Ibérica. 
✓ Os bárbaros na Península 
✓ Localizar no friso, a chegada dos Árabes (Muçulmanos) à 
Península Ibérica e identificar o século 
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1.º Ciclo Do Ensino Básico 
Planificações trimestrais 
Ano Letivo 2016/2017 
Ciclo: 1.º 
Ano: 4.º ano 
Área: Estudo do Meio 
Objetivos gerais: 
1 – Estruturar o conhecimento de si próprio, desenvolvendo atitudes de autoestima e de autoconfiança e valorizando a sua identidade e raízes. 
2 – Identificar elementos básicos do Meio físico evolvente (relevo, rios, fauna, flora, tempo atmosférico…etc.). 
3 – Identificar os principais elementos do Meio Social envolvente (família, escola, comunidade e suas formas de organização e atividades humanas) comparando e 
relacionando as suas principais características. 
4 – Identificar problemas concretos relativos ao seu meio e colaborar em ações ligadas à melhoria do seu quadro de vida. 
5 – Desenvolver e estruturar noções de espaço e de tempo e identificar alguns elementos relativos à História e à Geografia de Portugal. 
6 – Utilizar alguns processos simples de conhecimento da realidade envolvente (observar, descrever, formular questões e problemas, avançar possíveis respostas, 
ensaiar, verificar), assumindo uma atitude de permanente pesquisa e experimentação. 
7 – Selecionar diferentes fontes de informação (orais, escritas, observação…etc.) e utilizar diversas formas/8 de recolha e de tratamento de dados simples 
(entrevistas, inquéritos, cartazes, gráficos, tabelas). 
8 – Utilizar diferentes modalidades para comunicar a informação recolhida. 
9 – Desenvolver hábitos de higiene pessoal e de vida saudável utilizando regras básicas de segurança e assumindo uma atitude atenta em relação ao consumo. 
10 – Reconhecer e valorizar o seu património histórico e cultural e desenvolver o respeito por outros povos e culturas rejeitando qualquer tipo de discriminação. 




Objetivos Específicos Operacionalização 
À 
DESCOBERTA DE SI 
MESMO 
- Eu e minha família 
- A minha turma 
- A minha escola 
 
-Regressar à escola. 
-Partilhar aventuras vividas nas férias. 
- Conhecer o programa do 4.ºano. 
- Fazer levantamento de temas que gostavam 
de desenvolver ao longo do ano (Projetos). 
- Conhecer o manual.  
-Rever alguns temas trabalhados no 3.º ano. 
- Jogos de apresentação. 
- Diálogo sobre as férias. 
- Expor o programa de Estudo do Meio. 
- Disponibilizar uma grelha onde os alunos escrevem os temas do seu interesse. 
- Projeção do manual para os alunos terem o primeiro contacto. 
- Expressar opiniões sobre o mesmo. 
- Questionário oral sobre os temas trabalhados no 3.º ano. 
À 
DESCOBERTA DOS 
OUTROS E DAS 
INSTITUIÇÕES 
 
O passado nacional 
- O fim da Monarquia e 
a Implantação da 
República; 
 
- Conhecer os factos históricos que se 
relacionam com os feriados nacionais e o seu 
significado. 
 
- Localizar os factos e as datas estudados no 




- Diálogo sobre o feriado - 5 de outubro. 
- Trabalho de pesquisa:  
   . diferença entre monarquia e Republica; 
   . implantação da República (o que se mudou); 
- Apresentação/Exposição dos trabalhos de pesquisa e conclusões. 
- Reconhecer a Implantação da República como uma consequência dos problemas que 
monarquia enfrentava. 
- Visita de estudo: Assembleia da República. 
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Bloco/ 
Conteúdo  
Objetivos Específicos Operacionalização 
Reconhecer 
Símbolos Nacionais 
- Os símbolos 
nacionais 
-Reconhecer a Bandeira e o Hino 
nacionais como símbolos nacionais. 
 
- Ouvir e recitar o Hino Nacional. 
- Desenhar e ilustrar a Bandeira Nacional. 
- Observar a bandeira e relembrar o significado dos elementos que a formam. 
- Identificar alguns atos onde é hasteada a Bandeira Nacional e /ou cantado o Hino. 
À 
DESCOBERTA DE SI 
MESMO 
 
O seu corpo: 




- Os músculos; 
 
- A pele 
 
Os ossos 
- Reconhecer a existência dos ossos  
- Reconhecer que o esqueleto tem a 
função de suporte e proteção. 
- Observar os ossos em 
representações do corpo humano. 
Os músculos 
- Reconhecer a existência de 
músculos. 
- Reconhecer a sua função 
(movimentos, suporte…) 
-Observar os músculos em 
representações do corpo humano. 
A pele 
 
- Observar e dialogar sobre a constituição do seu corpo. 
- Manipular modelos de esqueletos e identificar diferentes tipos de ossos. 
- Observar radiografias e constatar a existência de ossos. 
- Explorar a função dos ossos. 
- Fazer representações (através de desenhos, maquetas…) do corpo humano. 
- Observar representações do corpo humano para identificar cada uma das suas partes. 
- Realizar atividades práticas e experimentais. 
 
- Realizar uma atividade física e dialogar sobre o movimento do corpo humano. 
- Reconhecer a existência de músculos e suas funções. 
- Observar os músculos em representação do corpo humano. 
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do seu corpo 
 
– a exposição solar; 
– os incêndios em 
casa, em espaços 
públicos, nas florestas 
e matas; 
 






DESCOBERTA DE SI 
MESMO 
-Identificar a função de proteção da 
pele. 
A segurança do seu corpo 
 
- Conhecer e aplicar normas e 
cuidados de saúde e segurança, a nível 
individual e comunitário, com vista ao 
equilíbrio natural. 
 
-Identificar alguns cuidados a ter 
com a exposição ao sol: 
. conhecer algumas regras de 
primeiros socorros:  
-conhecer alguns medidas 
elementares a ter em conta em casos de 
queimadoras solares, fraturas e distensões 
musculares 
 
- Investigação: as impressões digitais; 
                        . fazer o cartaz da turma com as impressões digitais de cada um. 
- Observar a pele em pormenor usando uma lupa. 
- Identificar as camadas da pele. 
 
- Recolher imagens ou fotografias relativas a férias na praia e dialogar sobre possíveis regras 
de segurança a que se deve ter em atenção. 
- Recolher embalagens de protetor solar, ler os seus rótulos e comparar as suas 
informações. 
- Debate sobre a importância do Sol para a saúde dos seres vivos e a sua perigosidade em 
caso de exposição prolongada. 
- Solicitar o registo, a pares, de duas ideias-chave sobre o assunto. Apresentar as ideias à 
turma. 
- Discutir os cuidados a ter para a preservação da camada de ozono, fundamental para a 
proteção dos seres vivos e ambiente, dos raios nocivos do Sol. 
 
 
- Realizar simulação para aplicação de regras de primeiros socorros. 
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A segurança 
do seu corpo 
 













OUTROS E DAS 
INSTITUIÇÕES 
O passado do meio 
local 
-Conhecer e aplicar regras de 
prevenção de incêndios (nas habitações, nos 




-Conhecer regras de segurança 
antissísmicas (prevenção e comportamentos 






- Conhecer os factos históricos que 
se relacionam com os feriados nacionais e o 
seu significado. 
 
- Recolher materiais e organizar uma caixa de primeiros socorros. 
- Analisar cartazes ou fotografias alusivas à prevenção de incêndios. 
-Identificar regras de prevenção de incêndios (por exemplo: nas habitações, locais públicos, 
floresta). 
 
-Identificar regras de prevenção de segurança antissísmica (prevenção e comportamentos 
a ter durante e depois de um sismo). 
-Descrever medidas de prevenção comunitárias relativas a minimização das consequências 
de alguns fenómenos naturais tais como sismos, vulcões, cheias, maremotos. 
- Consultar o site da Autoridade Nacional da Proteção Civil para conhecer as principais 
recomendações sobre prevenção de incêndios e prevenção sísmica. 
-Realizar atividades experimentais. 
-Elaborar cartazes sobre a prevenção de incêndios e sismos. 
 
- Diálogo sobre o feriado - 1 de novembro: data do terramoto (1755) 
- Trabalhos de pesquisa: 
  .Terramoto de 1755 em Lisboa; 
  . Marques de Pombal; 
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O passado nacional 
   . D. José I. 
- Visita de estudo: Lisbon Stroy Center 
À 
DESCOBERTA DOS 
OUTROS E DAS 
INSTITUIÇÕES 
 
O passado do meio 
local 
-o século; 
O passado nacional 
- Pesquisar sobre o passado local e 
nacional recorrendo a fontes orais e 
documentais. 
 
- Conhecer unidades de tempo: o 
século. 
- Localizar os factos e as datas 
estudadas no friso cronológico na história de 
Portugal. 
- Construir conhecimentos sobre o passado local, regional e nacional no contexto europeu, 
pesquisando e selecionando fontes. 
- Utilizar diferentes unidades de tempo: dia, semana, mês, ano, década, século, milénio, e 
as referências temporais a. C. e d. C.  
- Descobrir séculos a partir de datas em anos.  
- Interpretar e construir frisos cronológicos. 
- Analisar diferentes fontes de conhecimento histórico com linguagens diversas e com 
estatutos diferentes (exemplos: documentos legais, fontes privadas e públicas).  
À 
DESCOBERTA DOS 
OUTROS E DAS 
INSTITUIÇÕES 
A terceira 
dinastia (a perda da 
independência);  
A quarta dinastia  
(a Restauração); 
- Conhecer os factos históricos que 
se relacionam com os feriados nacionais e 
seu significado. 
 
Trabalho de pesquisa: 
- rei D. Sebastião. 
- Domínio filipino como consequência da morte do rei. 
- Aclamação de D. João IV. 
- 1 de dezembro de 1640 – Restauração. 
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À 
DESCOBERTA DOS 




tradições do Natal 
 
-Reconhecer o Natal como uma 
festa Universal. 
-Identificar costumes e tradições. 
- Reconhecer que as diferentes 
culturas se refletem no modo como se 
celebram as datas festivas (Natal, Ano Novo, 
Dia de Reis…). 
-Conhecer formas de celebrar o 
Natal em diversos pontos do país. 
- Conhecer tradições de Natal de 
outros países. 
Projeto: costumes e tradições de Natal em Portugal e no Mundo 












Objetivos Específicos Operacionalização 
O passado nacional: 
– a Península Ibérica 
na Europa e no Mundo; 
– os primeiros povos; 
– os Romanos e os 
povos bárbaros; 
– os Muçulmanos; 
– a Reconquista Cristã 
e o Condado 
Portucalense; 
– a formação de 
Portugal; 
- A primeira dinastia (o 
alargamento do reino, o 
povoamento do reino); 
 
A segunda dinastia (a 
crise de 1383–1385; 
O passado nacional 
- Interpretar fontes diversas e, com 
base nestas e em conhecimentos prévios, 
produzir informação e inferências válidas e 
pertinentes sobre o passado local, nacional e 
europeu.  
- Conhecer personagens e factos da 
história nacional com relevância para o meio 
local. 
- Localizar os factos e as datas 
estudadas no friso cronológico na história de 
Portugal. 
 
- Reconhecer, na sua representação 
do espaço, a relação com a ação humana ao 
longo dos tempos. 
 
- A importância do Infante D. 
Henrique na história dos descobrimentos. 
- Descrever aspetos significativos da História local, nacional no contexto europeu (exemplos: 
origem da povoação, concessão de forais, batalhas, lendas, figuras da história local e nacional) 
- Identificar e valorizar o património histórico – local, nacional, europeu, mundial – analisando 
vestígios materiais do passado (edifícios, pontes, moinhos e estátuas), costumes, tradições, símbolos 
e efemérides. 
- Comunicar e debater conhecimentos sobre o meio natural e social, utilizando as TIC como 
recurso. 
- Descrever ações de diversos intervenientes na História nacional em situações de interação 
pacífica ou de tensão/conflito, distinguindo alguns dos seus motivos e identificando consequências 
dessas situações.  
- Utilizar, de forma integrada e transversal, conceitos essenciais para a compreensão dos 
conteúdos explorados.  
- Planificar e realizar visitas de estudo a monumentos e identificar a sua importância na 
história de Portugal. 
- Expressar os seus conhecimentos e pontos de vista sobre o presente e o passado, em 
Portugal e no Mundo.  
- Utilizar mapas de diferentes escalas, para localizar espaços e acontecimentos à escala 
local, nacional e mundial (exemplos: viagens e rotas da expansão portuguesa).  
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- As invasões francesas 
e lutas liberais e 
absolutismo. 
- Reconhecer a importância dos 
descobrimentos portugueses: 
  .descoberta da Madeira e dos 
Açores; 
  .Cabo Bojador; 
  .Cabo da Boa Esperança; 
  .caminho marítimo para a Índia; 
  .descoberta do Brasil. 
- Localizar os territórios descobertos 
pelos portugueses. 
- Mobilizar e integrar vocabulário e 
conceitos  específicos dos diferentes 
conteúdos e temas explorados. 
- Utilizar adequadamente diversas 
formas de comunicação e expressão 
relacionadas com o meio natural e social, no 
presente e no passado. 
- Sequencializar, por ordem cronológica, datas, personagens e factos significativos 
associados à História local e nacional (exemplos: 1143, Tratado de Zamora; 1498, chegada de Vasco 
da Gama à Índia;). 
 
 
- O aluno compara as formas de relevo, os rios e o povoamento da região onde vive com os 
de outras regiões do país, utilizando vocabulário adequado. 
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À DESCOBERTA DO 
AMBIENTE NATURAL 
Aspetos físicos de 
Portugal: 
– os principais rios de 
Portugal. 
– as principais 
elevações de Portugal. 
 
- Descrever e comparar elementos 
físicos e humanos de lugares e regiões, 
utilizando vocabulário adequado. 
- Identificar os maiores rios 
portugueses. 
- Localizar os rios no mapa de 
Portugal. 
- Observar direta ou indiretamente. 
- Identificar as maiores elevações. 
- Localizar as serras no mapa de 
Portugal. 
 
- Localizar no mapa os rios mais próximos da localidade. 
- Identificar no mapa os maiores rios de Portugal. 
- Pesquisar e recolher algumas fotografias e características dos maiores rios de Portugal. 
- Elaborar representações multimédia para apresentar as suas pesquisas. 
- Localizar no mapa as maiores elevações de Portugal.  
- Pesquisar e recolher algumas fotografias e características das maiores serras de Portugal. 
 
- Compreender que as águas das chuvas se infiltram no solo dando origem a lençóis de 
água. 
- Reconhecer nascentes e cursos de água. 
À DESCOBERTA DO 
AMBIENTE NATURAL 
-Os astros 
– a forma do planeta 
Terra; 
– as fases da Lua; 
– o Sistema Solar. 
 
 
- Constatar a forma da Terra através 
de fotografias e ilustrações… 
- Observar e representar os aspetos 
da lua nas diversas fases. 
 
-Distinguir estrelas de planetas e simular em modelos (físicos e informáticos) o seu 
posicionamento/dinâmica. 
-Descrever o movimento aparente do Sol, registando o tamanho e a orientação das sombras 
ao longo do dia, do ano e em diferentes estações do ano. 
-Identificar, com base na observação de modelos, a existência dos movimentos da rotação 
e translação da Terra. 
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- Observar um modelo do sistema 
solar. 
- Descrever a forma e os 
movimentos da Terra e da Lua, explicando 
fenómenos como as estações do ano. 
- Descrever, em termos gerais, a 
constituição do Universo e a constituição do 
Sistema Solar, explicando a importância do 
Sol para a vida na Terra 
 -Observar a Lua e registar as suas fases ao longo de um mês. 
-Consultar calendários para identificar as fases da lua. 
-Desenhar as fases da Lua. 
-Observar, através da internet, animações que simulem as posições da Lua e do Sol ao 
longo do ciclo lunar. 
-Identifica consequências dos movimentos de rotação e translação da Terra, a partir de 
evidências diversificadas: sucessão dia e noite e estações do ano.  
-Identificar e representar a Lua nas diversas fases, a partir da análise de evidências 
diversificadas. 
-Construir uma maquete do Sistema Solar. 
-Mobilizar informação recolhida sobre fenómenos geográficos (exemplos: cursos de água, 
serras, áreas funcionais; ocupação do espaço agrícola; atividades industriais; qualidade ambiental) 
na descrição de lugares e regiões.  
À DESCOBERTA 
DOS MATERIAIS E 
OBJETOS 
 
- Os materiais sólidos, 
líquidos e gasosos. 
-Identificar e verificar propriedades 
de diferentes materiais, condições em que se 
manifestam e formas de alteração do seu 
estado físico, e manipular pequenos 
dispositivos para fins específicos. 
- Recolher alguns materiais e agrupá-los em categorias. 
- Questionar e justificar a classificação de alguns materiais em sólidos, líquidos e gasosos. 
- Realizar atividades experimentais de forma a verificar algumas propriedades dos materiais. 
 
- Atividades: 
- Colocar aos alunos a questão: 
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- A dilatação de sólidos, 
líquidos e gases. 
- Experiências com 
água. 
- Os efeitos da 
temperatura sobre a 
água. 
 
-Classificar os materiais em sólidos, 
líquidos e gasosos segundo as suas 
propriedades. 
 
- Será que a temperatura da água influência a rapidez de evaporação de uma determinada 
quantidade de água? 
- A partir desta questão, pedir aos alunos que deem opinião sobre este assunto e registá-la. 
- Planificação da atividade:  
- O que se vai medir: quantidade de água evaporada ao fim de determinado tempo. 
O que se vai mudar: a temperatura da água: a água a temperatura ambiente; água morna 
(entre 30 º e 40º) água quente (entre 80º e 100º)  
O que se vai manter: quantidade de agua; os recipientes onde se colocam as amostras de 
água, a temperatura dos ambientes onde se colocarão as amostras de água e o tempo de 
evaporação. 
- O que se vai fazer:  arranjar três copos iguais A   B   C , colocar 100ml de água em cada 
copo,. Colocar os 3 copos em ambientes de diferentes temperaturas: copo A: temperatura ambiente; 
copo B temperatura de 30º a 40º ; copo C temperatura de 80º a 100º. 
Usar um copo graduado (proveta), para medir o volume final de água, após a evaporação. 
 
*Para se conseguir ambientes de diferentes temperaturas, pode usar-se recipientes 
térmicos. 
 
O que se vai registar 
 
Verificação 
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Através da realização da atividade, verificar que a evaporação foi maior na água que estava 
num ambiente de temperatura mais elevada. 
 
Conclusão 
A temperatura da água influencia a rapidez de evaporação. 
 
Questão problema: Como se forma a água da chuva? 
 
Previsão 
-Solicitar as crianças que explicitem, fundamentando, as ideias que têm sobre o assunto e 
que as registem através de um desenho ou texto. 
 
Planificação da atividade (proposta 1) 
 
O que se vai fazer: 
 
Explorar com os alunos o que representa cada arte da montagem: 
- água com sal: o mar; 
- foco de luz (ou próprio sol): o calor do sol; 
- algodão humedecido e frio: camada da atmosfera com temperatura mais baixa. 
- água recolhida no funi: chuva; 
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- funil: o solo. 
 
Verificação 
Com o calor do sol a água salgada começou a evaporar-se e a ficar sob a forma de vapor 
de água. 
Ao encontrar a superfície fria da pelicula, condensou-se, formando –se gotas de água que 
começaram a cair no copo (ou proveta) em forma de chuva, água líquida. 
 
 
Planificação da atividade  (proposta 2) 
 
Simulando chuva…no terrário 
 
Material 
Recipiente (copo de vidro ou frasco de boca larga) 
Pedras, carvão vegetal, terra adubada. 
 
Como se processa o ciclo da água? 
 
Verificação 
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Depois de fechado o sistema inicia-se o ciclo: a água penetra na planta pela raiz e é libertada 
pelo meio das folhas pela evaporação, esse ambiente não consegue absorver o vapor que fica nas 
paredes e no teto do vidro. Quando a humidade chega ao ponto de saturação, ocorre uma espécie 
de chuva que devolve a água ao solo. 
 
Conclusão  
As nuvens são constituídas por gotinhas de água no estado líquido. O ciclo da água é uma 
sequência de fenómenos de evaporação, condensação com quedas de chuva (água líquida) e nova 
evaporação, repetindo-se assim o ciclo. 
 
Nota: com o terrário é possível acompanhar a evapotranspiração – perda de água  no solo 
(evaporação) e perda de água da planta (transpiração). É também uma oportunidade para explicar 
como funciona a camada de ozono (tampa do recipiente, sem a qual o vapor vai para a atmosfera, 
não havendo oportunidade de molhar a terra para que o ciclo recomece.  
 
Atividade experimental: realizar experiências que permitam constatar o principio dos vasos 
comunicantes. (construir um repuxo) 
À DESCOBERTA DAS 
INTER-RELAÇÕES 
ENTRE ESPAÇOS 
O contacto entre a 
terra e o mar 
O contacto entre a terra 
e o mar: 
– a costa portuguesa; 
Caracterizar elementos naturais e 
humanos de lugares e regiões através de 
recolha e mobilização adequada de 
informação. 
Observar direta ou indiretamente 
alguns aspetos da costa. 
Localizar no mapa aspetos da costa 
portuguesa. 
- Utilizar o globo terrestre e o planisfério para localizar lugares ou elementos naturais e 
humanos no Mundo (continentes, países, cidades, rios, cadeias montanhosas).  
- Recolher imagens ou fotografias dos diferentes aspetos da costa. 
- Identificar algumas características destes locais: praias, arribas, cabos, ilhas… 
- Realizar pesquisas sobre as principais características de continentes e oceanos.  
- Consultar aplicações on-line e localizar Portugal Continental e as regiões autónomas. 
- Reconhecer o Oceano Atlântico como fronteira marítima de Portugal 
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– os aspetos da costa; 
– as marés;  
– a sinalização da 
costa. 
Localizar no planisfério e no globo os 
continentes e os oceanos. 
Observar a ação do mar sobre a 
costa. 
Observar as marés. 
Identificar a sinalização da costa. 
 
- Observar a ação do mar sobre a costa. 
- Observar as marés. 














Objetivos Específicos Operacionalização 




- O globo e o 
planisfério. 
- Os continentes e os 
oceanos. 
- A localização de 
Portugal na Europa e 
no Mundo. 
- As fronteiras de 
Portugal. 
- Os países lusófonos. 
- Portugal e a União 
Europeia. 
- Os aglomerados 
populacionais. 
- A capital do país e as 
capitais de distrito. 
 
 
- Caracterizar elementos naturais e 
humanos de lugares e regiões através de 
recolha e mobilização adequada de 
informação. 
- Interpretar a realidade natural, 
humana e social, a partir de questões 
geográficas, históricas e sociais, sobre a 
realidade que observa. 
- Localizar Portugal no mapa da 
Europa, no Planisfério e no Globo. 
- Reconhecer a fronteira terrestre 
com a Espanha. 
- Localizar no planisfério e no globo 
os países lusófonos. 
- Fazer o levantamento de países 




- Observar o Planisfério e o globo terrestre e localizar Portugal. 
- Identificar no mapa as fronteiras terrestres e marítimas de Portugal. 
- Pesquisar informações sobre os países lusófonos (língua, moeda, população, costumes, 
tradições…). 
- Localizar no planisfério e no globo países onde tenham familiares emigrados. 
- Localizar no planisfério e no globo, os países lusófonos. 
- Reconhecer aglomerados populacionais (aldeias, vilas e cidades). 
- Identificar as cidades do seu distrito e localizá-las no mapa. 
- Localizar no mapa a capital de Portugal. 
- Localizar as capitais de distrito. 
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À DESCOBERTA DOS 
OUTRO E DAS 
INSTITUIÇÕES 
 
O passado nacional: 
– o 25 de Abril; 
– a Democracia. 
 
Conhecer os factos históricos que se 




Ler e explorar “O 25 de abril contado às crianças…e aos outros” de José Jorge Letria, 
Terramar. 
 
Debater o excerto, levando os alunos a identificar o que acabou e o que começou com o 25 
de abril: 
  
O dia 25 de abril de 1974 vale por si mesmo, ou seja, por aquilo que aconteceu nessas vinte 




O 25 de abril é sinónimo de liberdade, como as plantas e as flores, acaba por murchar se 
não as regares com frequência. 
O que é para ti a liberdade? O que devemos fazer para que a liberdade não murche? 
À DESCOBERTA DAS 
INTERRELAÇÔES 
ENTRE A NATUREZA 




-Reconhecer a agricultura pecuária, 
silvicultura, pesca, indústria, comércio e 
serviços como atividades económicas 
importantes em Portugal. 
-Identificar os principais produtos 
agrícolas portugueses. 
- Pesquisar sobre as principais atividades económicas portuguesas. 
- Realizar correspondências sobre profissões e setores de atividades. 
- Recolher imagens das atividades económicas e comentá-las justificando a sua importância 
para a economia da região e do país. 
- Localizar em mapas as regiões de maior produção dos principais produtos agrícolas. 
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– a agricultura; 
– a pecuária; 
– a silvicultura; 
– a pesca; 
– a indústria; 
– o comércio, os 
serviços e o turismo. 
-Identificar os principais produtos 
ligados à pecuária. 
-Identificar os principais produtos da 
floresta portuguesa. 
-Identificar os principais produtos da 
indústria portuguesa. 
 
- Pesquisar sobre as principais espécies florestais portuguesas e compilar a informação em 
trabalhos de grupo. 
- Realizar jogos para relacionar a matéria-prima retirada da floresta com os principais 
produtos em que é utilizada. 
- Pesquisar sobre as principais indústrias portuguesas, quais as matérias primas que utiliza 
e os principais produtos. 
- Representar num planisfério as principais importações e exportações. 
- Analisar e comparar gráficos e tabelas referentes às importações e exportações 
portuguesas. 
A qualidade do 
ambiente. 
A poluição: 
– a poluição 
atmosférica;  




lugares e das regiões 
-Analisar problemas naturais e 
sociais associados a alterações nos 
ecossistemas. 
-Reconhecer a importância da 
preservação da biodiversidade e dos 
recursos para garantir a sustentabilidade dos 
sistemas naturais. 
-Descrever o processo de 
exploração, transformação e aplicação de 
recursos naturais, inferindo a necessidade da 
sua gestão sustentável. 
- Relacionar desequilíbrios de consumo, destruição das florestas e poluição com o 
esgotamento de recursos, a extinção de espécies e alterações profundas na qualidade do ambiente. 
- Enumerar alguns fatores que contribuem para a degradação do ambiente e avançar com 
possíveis soluções. 
-Identificar problemas (exemplos: incêndios, poluição atmosférica, aquática...) associados à 
ação humana geradores de desequilíbrios ambientais e conflitos sociais, reconhecendo intervenções 
(individuais e comunitárias, em diferentes regiões do planeta) reconhecidas como boas práticas com 
vista à sustentabilidade. 
- Selecionar informação sobre problemas ambientais e sociais (trânsito, resíduos sólidos 
urbanos, a pobreza, poluição da água…). 
  133 
Bloco/ 
Conteúdo  
Objetivos Específicos Operacionalização 
Dinamismo das inter-
relações entre espaços 
 
-Identificar e observar alguns fatores 
que contribuem para a degradação do meio 
próximo. 
-Enumerar possíveis soluções. 
-Identificar e participar em formas de 
promoção do ambiente. 
-Reconhecer os efeitos da poluição 
atmosférica. 
-Reconhecer a importância das 
florestas para a qualidade do ar. 
-Reconhecer algumas formas de 
poluição dos cursos de água e dos oceanos. 
-Reconhecer algumas formas de 
poluição sonora 
-Identificar em situações do dia-a-dia ou laboratoriais, fenómenos tais como: diferentes 
formas de precipitação atmosférica; pressão atmosférica. 
 
– a poluição dos solos; 
– a poluição aquática. 
A água.  
A desflorestação. 
-Identificar alguns desequilíbrios 
ambientais provocados pela atividade 
humana. 
-Analisar problemas naturais e 
sociais associados a alterações nos 
ecossistemas. 
 
- Relacionar desequilíbrios de consumo, destruição das florestas e poluição com o 
esgotamento de recursos, a extinção de espécies e alterações profundas na qualidade do ambiente. 
- Reconhecer a existência na Terra de grandes focos e vazios demográficos e que há fatores 
naturais e humanos que influenciam a distribuição observada (exemplos: temperaturas muito 
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Bloco/ 
Conteúdo  
Objetivos Específicos Operacionalização 
Os parques e as 
reservas naturais. 
 
Reconhece ra importância da 
preservação da biodiversidade e dos 
recursos para garantir a sustentabilidade dos 
sistemas naturais. 
Descrever o processo de 
exploração, transformação e aplicação de 
recursos naturais, inferindo a necessidade da 
sua gestão sustentável. 
Detetar alterações nas 
características naturais do território, 
resultantes da ação humana, e problemas, 
com expressão territorial, no meio local, 




elevadas no deserto ou muito baixas nos continentes gelados, áreas litorais ou junto a grandes rios 
muito povoadas. 
- Propor medidas e ações ao seu alcance para solucionar problemas detetados no seu 
ambiente próximo (exemplos: recolha seletiva de resíduos, reutilização e reciclagem dos resíduos 
domésticos, campanhas de sensibilização...). 
- Identificar problemas (exemplos: incêndios, poluição atmosférica, aquática...) associados 
à ação humana geradores de desequilíbrios ambientais e conflitos sociais, reconhecendo 
intervenções (individuais e comunitárias, em diferentes regiões do planeta) reconhecidas como boas 
práticas com vista à sustentabilidade. 
- Identificar o papel de algumas indústrias na exploração e transformação de matérias–
primas, usando o petróleo como fonte de energia, e a necessidade de procura de energias 
alternativas, tendo em vista a sua gestão sustentável.- Identificar a localização das grandes reservas 
de água doce no planeta e justifica a  
 
necessidade da poupança de água para a sua gestão sustentável. 
- Identificar problemas ambientais existentes na localidade ou na região, selecionando 
informação sobre possíveis ações, pessoais e coletivas, que contribuam para a sua solução. 
A utilização e 
conservação dos 
objetos. 
- Produzir eletricidade por fricção 
entre objetos. 
- Recolher alguns objetos e friccioná-los para verificar o que acontece. 
- Construir circuitos elétricos utilizando mais que uma lâmpada no mesmo circuito. 
- Descrever o funcionamento de um circuito elétrico e classificar operacionalmente os 
materiais como bons e maus condutores de corrente elétrica. 
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Bloco/ 
Conteúdo  
Objetivos Específicos Operacionalização 
Experiências com 
materiais de uso 
corrente. 




Experiências com o 
som. 
 
- Construir circuitos elétricos 
simples. 
- Realizar experiências simples com 
pilhas, lâmpadas, fios e outros materiais 





- Realizar experiências de 
transmissão do som através dos sólidos, 
líquidos e gases. 
 
Questão problema: como fazer acender uma lâmpada? 
Material 
-1 lâmpada (1,5W) 
-2 fios metálicos com pontas de crocodilo. 
Planificação 
Montar um circuito fechado e tentar acender a lâmpada. 
Previsão 
O que vai acontecer se ligar a lâmpada com os fios à pilha. 
Verificação 
Desenhar a montar a montagem e registar. 
Conclusão 
A lâmpada acendeu porque foi montado um circuito elétrico fechado. A corrente elétrica 
circulou pelos fios metálicos desde a pilha até à lâmpada e voltou novamente à pilha, fechando assim 
o circuito. Nota: ver o vídeo  correspondente da aula digital  
- Identificar e descrever diferentes tipos de sons e suas fontes realizando atividades práticas 
de transmissão do som através de meios diferentes (sólidos, líquidos e gasosos). 
 
Experiências com o ar: 
– o ar e a pressão 
- Reconhecer, através de 
experiências, a existência de oxigénio no ar. 
- Reconhecer, através de 
experiências a pressão atmosférica. 
- Realizar atividades experimentais. 
- Realizar experiências que comprovem a existência de oxigénio no ar. 
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